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2. A contratação será regida pelo regime Estatutário.
3. Os candidatos classificados que venham a ser nomeados
poderão, a critério da PREFEITURA, ficar sujeitos a regime
de plantão (fora do horário de expediente, finais de semana
e/ou feriados), podendo exercer atividades internas e exter-
nas.
CAPÍTULO II - DOS REQUISITOS
2. Os requisitos básicos para investidura no cargo são os
especificados a seguir:
2.1. cumprir na íntegra as determinações previstas no Edital
de Abertura do Concurso Público;
2.1.1. ter sido aprovado e classificado no Concurso Público;

2.1.2. ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, amparada
pelo Estatuto da Igualdade entre Brasileiros e Portugueses,
conforme disposto nos termos do parágrafo 1º, artigo 12, da
Constituição Federal, e do Decreto Federal nº 72.436/72;
2.1.3. ter, na data de nomeação, idade igual ou superior a 18
(dezoito) anos;
2.1.4. no caso do sexo masculino, estar em dia com o Serviço
Militar;
2.1.5. estar quite com a Justiça Eleitoral;
2.1.6. ter aptidão física e mental para o exercício do cargo;
2.1.7. atender às condições especiais previstas em Lei;
2.1.8. possuir os REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS para o

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2013
EDITAL DE ABERTURA

A Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto, no uso de suas atribuições legais, torna público que será realizado, através da
Fundação VUNESP, Concurso Público para provimento de cargos do quadro permanente dos Servidores Públicos do
Município de Ribeirão Preto, instituídos pelas Leis Complementares nº 2524/12 e seus anexos, publicadas no Diário Oficial
do Município, bem como suas Alterações, Legislações Complementares e/ou Regulamentadoras, para seu quadro de
pessoal, observados os termos da legislação vigente.
O Concurso Público reger-se-á pelas disposições contidas nas Instruções Especiais, que ficam fazendo parte integrante
deste Edital e seus anexos.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1. O Concurso Público destina-se ao provimento de cargos atualmente vagos, dos que forem criados, dos que vagarem e
forem necessários à Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto, bem como para formação de cadastro reserva, durante seu prazo
de validade nos termos da Constituição Federal, art. 37, inciso III.
1.1. Por cadastro reserva, entenda-se o conjunto de candidatos aprovados e relacionados na listagem que contém o resultado
final do certame. O cadastro reserva somente será aproveitado mediante a abertura de novas vagas, ou substituições,
observado o prazo de validade do presente Concurso Público.
1.2. Todo o processo de execução deste Concurso Público, bem como as informações pertinentes, estará disponível no endereço
eletrônico da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br).
1.3. Todos os atos oficiais relativos ao Concurso serão publicados no Diário Oficial do Município de Ribeirão Preto e no
endereço eletrônico www.vunesp.com.br.
1.4. Os candidatos aprovados e empossados submeter-se-ão ao Estágio Probatório, conforme art. 19 da Lei nº 3181/76 e
suas alterações.
1.4.1. Os candidatos aprovados que vierem a ingressar no quadro permanente dos Servidores Públicos do Município de
Ribeirão Preto, pertencerão ao Regime Jurídico Estatutário instituído pela Lei Complementar nº 140/92 e reger-se-ão pelas
disposições da Lei 3181/76, da Lei Complementar nº 2524/12, publicada no Diário Oficial do Município em 20/04/2012 e seus
anexos, bem como suas Alterações, Legislações Complementares e/ou Regulamentadoras e pelas demais normas legais.
1.5. Os cargos, requisitos mínimos exigidos, vencimento hora/aula, carga horária semanal, vagas, são os estabelecidos na
TABELA I, CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, deste Edital, especificada abaixo:
TABELA I -  DOS CARGOS, REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS, VENCIMENTO HORA/AULA, CARGA HORÁRIA
SEMANAL, VAGAS

CARGOS REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS VENCIMENTO CARGA HORÁRIA VAGAS
 hora/aula SEMANAL

Diploma de Curso Normal Superior, com Habilitação em Educação Infantil ou Anos
Iniciais do Ensino Fundamental; Diploma de Licenciatura em Pedagogia, com

Professor de Educação Habilitação em Educação Infantil ou Anos Iniciais do Ensino Fundamental; 12,80 h/aula 29 horas-aula 35
Básica II Diploma de Habilitação Específica para o Magistério (HEM) e do Curso Normal

de Nível Médio;
Diploma do Programa de Formação Pedagógica Superior, qualquer que seja a
nomenclatura do Curso, com Habilitação em Educação Infantil ou Anos Iniciais do
Ensino fundamental.

PEB III - Língua Diploma ou Certificado de Conclusão em Licenciatura de Graduação Plena, com 15,41 h/aula 27 horas aula 33
Portuguesa Habilitação Específica na Disciplina.

PEB III - Matemática Diploma ou Certificado de Conclusão em Licenciatura de Graduação Plena, com 15,41 h/aula 27 horas aula 21
Habilitação Específica na Disciplina.

PEB III - História Diploma ou Certificado de Conclusão em Licenciatura de Graduação Plena, com 15,41 h/aula 27 horas aula 8
Habilitação Específica na Disciplina.

PEB III - Geografia Diploma ou Certificado de Conclusão em Licenciatura de Graduação Plena, com 15,41 h/aula 27 horas aula 16
Habilitação Específica na Disciplina.

PEB III- Educação Diploma ou Certificado de Conclusão em Licenciatura de Graduação Plena, com 15,41 h/aula 27 horas aula 12
Física Habilitação Específica na Disciplina.

PEB III- Arte Diploma ou Certificado de Conclusão em Licenciatura de Graduação Plena, com 15,41 h/aula 27 horas aula 1
Habilitação Específica na Disciplina.

PEB III - Ciências Diploma ou Certificado de Conclusão em Licenciatura de Graduação Plena, com 15,41 h/aula 27 horas aula 1
Físicas e Biológicas Habilitação Específica na Disciplina.

PEB III - Inglês Diploma ou Certificado de Conclusão em Licenciatura de Graduação Plena, com 15,41 h/aula 27 horas aula 1
Habilitação Específica na Disciplina.
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cargo pretendido, conforme especificado na Tabela I, cons-
tante do Capítulo I - Das Disposições Preliminares, deste
Edital;
2.1.9. Não registrar antecedentes criminais e estar em gozo
dos direitos civis, políticos e eleitorais, bem como nada ter
que o desabone e torne incompatível o desempenho de suas
funções.
CAPÍTULO III - DAS INSCRIÇÕES
3. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas nes-
te Edital, em relação às quais não poderá ser alegada
qualquer espécie de desconhecimento.
3.1. O deferimento da inscrição dar-se-á mediante o total e
correto preenchimento da ficha de inscrição (pela internet) e
o correspondente pagamento da respectiva taxa.
3.2. As inscrições deverão ser realizadas somente pela
internet, pelo site www.vunesp.com.br, no período das 10
horas de 04 de março de 2013, até às 16 horas de 28 de
março de 2013, conforme segue:
a) acessar o site www.vunesp.com.br;
b) localizar no site o “link” correlato ao Concurso Público;
c) ler total e atentamente o respectivo Edital
d) preencher total e corretamente a ficha de inscrição, nos
moldes previstos neste Edital;
e) transmitir os dados da ficha de inscrição correspondente;
f) imprimir o boleto bancário e efetuar o pagamento do valor
da taxa de inscrição no valor de R$ 60,00 (sessenta reais).
3.3. Para o correspondente pagamento da taxa de inscrição
em qualquer agência bancária, somente poderá ser utilizado
o boleto bancário gerado no ato da inscrição, até a data limite
do período das inscrições;
3.4. A efetivação da inscrição ocorrerá após a confirmação,
pelo banco, do correspondente pagamento referente à taxa;
3.5. Às 16 horas (horário oficial de Brasília) do último dia do
período das inscrições, a ficha de inscrição e o boleto bancário
não estarão mais disponibilizados no site.
3.6. A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição
deverá ser feita no site www.vunesp.com.br, na página do
Concurso Público, após 03 dias úteis do período de encerra-
mento do período das inscrições. Caso seja detectada falta
de informação, o candidato deverá entrar em contato com o
Disque VUNESP, pelo telefone: (11) 3874-6300.
3.7. O agendamento do pagamento da taxa de inscrição
somente será aceito se comprovada a sua efetivação até o
último dia do período das inscrições.
3.8. O candidato deverá indicar, obrigatoriamente, na ficha
de inscrição, a opção que deseja concorrer, atentando-se
aos dias e horários que serão realizadas as provas objetivas.
3.8.1. O candidato que se inscrever para mais de 01 (um)
cargo, cujo os horários das provas objetivas coincidam, será
considerado ausente naquele cargo em que não compare-
cer, sendo eliminado do Concurso Público no respectivo
cargo.
3.8.2. O não atendimento aos procedimentos estabelecidos
nos itens anteriores implicará o cancelamento da inscrição
do candidato, verificada a irregularidade a qualquer tempo.
3.9. O pagamento da importância correspondente à inscri-
ção poderá ser efetuado em qualquer agência bancária.
3.9.1. A inscrição por pagamento em cheque somente será
considerada efetuada após a respectiva compensação e se,
por qualquer razão, o cheque for devolvido ou efetuar paga-
mento a menos, a inscrição do candidato será automatica-
mente tornada sem efeito.
3.9.2. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por
depósito em caixa eletrônico, pelos Correios, fac-símile,
transferência eletrônica, DOC, ordem de pagamento ou
depósito comum em conta corrente, condicional ou por
qualquer outro meio que não os especificados neste Edital.
3.10. Não haverá devolução da importância paga, ainda que
efetuada a mais ou em duplicidade, nem isenção de paga-
mento do valor da taxa de inscrição, seja qual for o motivo
alegado.
3.11. O descumprimento das instruções para inscrição pela
internet implicará no indeferimento da inscrição.
3.12. A Fundação VUNESP e a PREFEITURA não se res-

ponsabilizam por solicitação de inscrição pela internet não
recebida por motivos de ordem técnica dos computadores,
falhas de comunicação, congestionamento das linhas de
comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a
transferência de dados.
3.13. As informações prestadas por ocasião da inscrição são
de inteira responsabilidade do candidato, cabendo à PRE-
FEITURA o direito de excluir do Concurso Público aquele que
preenchê-las com dados incorretos, bem como aquele que
prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja cons-
tatado posteriormente.
3.14. A devolução da taxa de inscrição somente ocorrerá se
o Concurso não se realizar.
3.15. O candidato poderá efetuar sua inscrição nos infocentros do
Programa Acessa São Paulo (www.acessasaopaulo.sp.gov.br).
3.15.1. Este programa, além de oferecer facilidade para os
candidatos que não tem acesso à internet, é completamente
gratuito. Para utilizar os equipamentos, basta fazer cadastro
apresentando o RG nos próprios Postos Acessa São Paulo.
3.16. Informações complementares referentes à inscrição
poderão ser obtidas no site www.vunesp.com.br, ou pelo
Disque VUNESP pelo telefone (11) 3874-6300.
3.17. Em caso de necessidade de condição especial para
realizar a prova, inclusive prova Braille ou ampliada, o
candidato deverá encaminhar, durante o período de inscri-
ção, pessoalmente ou por sedex, à Fundação VUNESP,
solicitação detalhada da condição, bem como a qualificação
completa do candidato e especificação do cargo para o qual
está concorrendo.
3.17.1. O candidato que não preencher integralmente ao
estabelecido no item 3,17 deste Capítulo, não terá sua prova
especial preparada, seja qual for o motivo alegado.
3.18. O atendimento às condições especiais pleiteadas fica-
rá sujeito, por parte da Fundação VUNESP e da PREFEITU-
RA, à análise de razoabilidade do solicitado.
3.19. O candidato será responsável por qualquer erro, omis-
são, bem como pelas informações prestadas na ficha de
inscrição.
3.20. Não deverá ser enviada à PREFEITURA, ou à Funda-
ção VUNESP, qualquer cópia de documento de identidade,
sendo de responsabilidade exclusiva do candidato, sob as
penas da lei, os dados cadastrais informados no ato de
inscrição.
3.21. O candidato que prestar qualquer declaração falsa,
inexata ou, ainda, que não atenda a todas as condições
estabelecidas neste Edital, terá sua inscrição cancelada e,
em consequência, anulados todos os atos dela decorrentes,
mesmo que aprovado na prova e que o fato seja constatado
posteriormente.
3.22. Efetuada a inscrição, não será permitida alteração ou
troca de cargo apontado na ficha de inscrição.
3.23. Para se inscrever, o candidato deverá preencher as
condições para nomeação, especificadas a seguir:
3.23.1. ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, amparada
pelo Estatuto da Igualdade entre Brasileiros e Portugueses,
conforme disposto nos termos do parágrafo 1º, artigo 12, da
Constituição Federal, e do Decreto Federal nº 72.436/72;
3.23.2. ter, na data de nomeação, idade igual ou superior a
18 (dezoito) anos;
3.23.3. no caso do sexo masculino, estar em dia com o
Serviço Militar;
3.23.4. estar quite com a Justiça Eleitoral;
3.23.5. ter aptidão física e mental para o exercício do cargo;
3.23.6. atender às condições especiais previstas em Lei;
3.23.7. possuir os REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS para
o cargo, conforme especificado na TABELA I, CONSTANTE
DO CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES,
deste Edital;
3.23.8. Não registrar antecedentes criminais e estar em gozo
dos direitos civis, políticos e eleitorais, bem como nada ter
que o desabone e torne incompatível o desempenho de suas
funções.
3.23.9. não ter sido demitido ou exonerado do serviço público
federal, estadual ou municipal, em consequência de proces-
so administrativo ou a bem do serviço público, bem como não
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ter sido demitido por justa causa de emprego público de
autarquia, fundação, empresa pública, ou sociedade de
economia mista, instituídas por órgãos da administração
federal, estadual ou municipal;
3.24. no caso do candidato com deficiência, observar tam-
bém o previsto no CAPÍTULO IV - DOS CANDIDATOS COM
DEFICIÊNCIA, deste Edital.
3.25. O candidato não deficiente que necessitar de qualquer
tipo de condição especial para a realização da prova deverá
solicitá-la por escrito, até o encerramento das inscrições, via
SEDEX ou Aviso de Recebimento (AR) ou pessoalmente, à
Fundação VUNESP, nos dias úteis, das 9 às 16 horas,
exclusivamente na Fundação VUNESP, situada a Rua Dona
Germaine Bourchard, 515 - Água Branca/Perdizes, São
Paulo/SP, CEP 05002-062, indicando no envelope o nome
do Concurso para o qual está concorrendo, “Prefeitura de
Ribeirão Preto - Edital 01/2013 - área da Educação - Ref.
SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL”, informando
quais os recursos especiais necessários (materiais, equipa-
mentos etc.)
3.26. A solicitação postada após a data de encerramento da
inscrição será indeferida.
3.27. A solicitação de condições especiais será atendida
obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade.
3.28. O candidato que não realizar a solicitação estabelecida
no item 3.26, durante o período de inscrição, não terá a prova
e as condições especiais providenciadas, seja qual for o
motivo alegado.
3.29. Para efeito do prazo de recebimento da solicitação por
SEDEX ou Aviso de Recebimento (AR), estipulado no item
3.26, deste Capítulo, serão considerados 5 (cinco) dias
corridos após a data de término das inscrições.
3.30. A candidata que tiver a necessidade de amamentar
durante a realização da prova. deverá levar um acompa-
nhante, sendo este indicação de sua inteira responsabilida-
de, cuja pessoa deverá possuir maioridade legal e permane-
cer em sala reservada para essa finalidade, sendo responsá-
vel pela guarda da criança.
3.31. Durante o período em que a candidata estiver amamen-
tando, ela deverá permanecer no local designado pela Coor-
denação para este fim e, ainda, na presença de um fiscal,
respeitando todas as demais normas estabelecidas neste
Edital.
3.32. O acompanhante que ficará responsável pela criança,
também deverá permanecer no local designado pela Coor-
denação, e se submeterá a todas as normas constantes
deste Edital, inclusive no tocante ao uso de equipamento
eletrônico e celular.
3.33. A candidata, nesta condição, que não levar acompa-
nhante, não realizará a prova.
3.34. Não haverá compensação do tempo de amamentação
em favor da candidata.
CAPÍTULO IV - DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
4. Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de se
inscrever neste Concurso Público, desde que as atribuições
do Cargo pretendido sejam compatíveis com a deficiência
que possuem, conforme estabelecido no Decreto Federal nº
3.298, de 20/12/1999, alterado pelo Decreto Federal nº
5.296, de 02/12/2004.
4.1. Os candidatos enquadrados legalmente serão avalia-
dos, por comissão específica, no que concerne a compatibi-
lidade de sua deficiência com o exercício de todas as
atribuições do cargo, sem restrições.
4.2. A reserva legal de vagas dos candidatos com
deficiência(s), está em conformidade com o disposto na Lei
Complementar Nº 2515/12.
4.3. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se
enquadram nas categorias discriminadas no artigo 4º, do
Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo
Decreto Federal nº 5.296, de 02/12/2004.
4.4. Os candidatos inscritos como pessoas com deficiência,
ao término das inscrições, serão relacionados pela Funda-
ção VUNESP e encaminhados à Prefeitura Municipal de
Ribeirão Preto que, através da Comissão específica, proce-
derá análise, enquadramento legal e verificação de compa-

tibilidade com o cargo almejado, podendo para tanto convo-
car inscritos e solicitar exames que forem necessários.
4.4.1. A Prefeitura de Ribeirão Preto convocará os candida-
tos que se declararem deficientes, nos termos do item 4.,
para realização de Perícia Médica.
4.4.2. A Perícia Médica de que trata o item 4.1. tem o objetivo
de constatar a deficiência declarada no ato da inscrição.
4.4.3. Para a Perícia Médica, os candidatos de que trata o
item 4.4. serão convocados, na data a ser divulgada oportu-
namente, através de Edital de Convocação específico, a
comparecerem em data, horário e local determinado.
4.4.4. Durante a Perícia Médica poderão ser realizados e/ou
solicitados pelos médicos peritos exames clínicos e/ou com-
plementares.
4.4.5. Será eliminado da lista de deficientes o candidato
convocado que não comparecer na Perícia Médica.
4.4.6. Será eliminado do Concurso Público, o candidato cuja
deficiência assinalada na ficha de inscrição seja incompatí-
vel com o Cargo pretendido.
4.4.7. As vagas que não forem providas por falta de candida-
tos, por reprovação no Concurso Público ou por não
enquadramento como pessoa com deficiência na perícia
médica, serão preenchidas pelos demais candidatos, com
estrita observância da ordem classificatória.
4.5. A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho
do candidato com deficiência obedecerá ao disposto no
Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, artigos 43 e 44,
alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02/12/2004.
4.6. As pessoas com deficiência participarão deste Concur-
so Público em igualdade de condições com os demais
candidatos, no que se refere ao conteúdo da prova, avalia-
ção e critérios de aprovação, ao horário e ao local de
aplicação da prova e à nota mínima exigida para aprovação.
4.7. No ato da inscrição, o candidato com deficiência, que
necessite de condição especial para realização da prova,
deverá requerê-la, informando quais os recursos especiais
necessários (materiais, equipamentos, intérprete de Libras,
leitura labial, prova braile, prova ampliada, ou o auxílio de
ledor).
4.8. O candidato inscrito como pessoa com deficiência deve-
rá especificar, na Ficha de Inscrição, a sua deficiência.
4.9. O candidato deverá declarar, quando da inscrição, ser
pessoa com deficiência, especificá-la e indicar que deseja
concorrer às vagas reservadas no Formulário de Inscrição e,
no período das inscrições, deverá encaminhar para cada
cargo inscrito, por Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), à
Fundação VUNESP, indicando no envelope “Ref. Concurso
Público - ”PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRE-
TO” - cargo_________ o que segue:
a) Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido no
prazo máximo de 12 (doze) meses anteriores ao término das
inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiên-
cia, com expressa referência ao código correspondente da
Classificação Internacional de Doença - CID, assinatura e
carimbo contendo o CRM do médico responsável por sua
emissão, bem como a provável causa da deficiência, inclu-
sive para assegurar a previsão de adaptação da sua prova,
informando, também, o seu nome, o número do documento
de identidade (RG) e o número do CPF.
b) O candidato com deficiência visual, que necessitar de
prova especial em Braile ou Ampliada ou Leitura de sua
prova, além do envio da documentação indicada na letra “a”
deste item, deverá encaminhar solicitação por escrito, até o
término das inscrições.
c) O candidato com deficiência auditiva, que necessitar do
atendimento do Intérprete de Língua Brasileira de Sinais,
além do envio da documentação indicada na letra “a” deste
item, deverá encaminhar solicitação por escrito, até o térmi-
no das inscrições.
d) O candidato com deficiência, que necessitar de tempo
adicional para realização das provas, além do envio da
documentação indicada na letra “a” deste item, deverá enca-
minhar solicitação, por escrito, até o término das inscrições,
com justificativa acompanhada de parecer médico emitido
por especialista da área de sua deficiência.
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4.10. Aos candidatos com deficiência visual (cegos) que
solicitarem prova especial em Braile serão oferecidas provas
neste sistema e suas respostas deverão ser transcritas
também em Braile. Os referidos candidatos deverão levar
para esse fim, no dia da aplicação das provas, reglete e
punção, podendo ainda, utilizar-se de soroban.
4.11. Aos candidatos com deficiência visual (baixa visão)
que solicitarem prova especial Ampliada serão oferecidas
provas neste sistema.
4.12. Serão oferecidas as provas ampliadas, com tamanho e
letra correspondente a corpo 24.
4.13. Os candidatos com deficiência visual (cegos ou baixa
visão), que solicitarem prova especial serão oferecidas por
meio da utilização de software Leitor de tela - NVDA.
4.14. Os candidatos que, dentro do prazo do período das
inscrições não atenderem os dispositivos mencionados no
item 4.9 e seus subitens, deste Capítulo, não serão conside-
radas pessoas com deficiência e não terão a prova e/ou
condições especiais atendidas, seja qual for o motivo ale-
gado.
4.15. No ato da inscrição o candidato com deficiência deverá
declarar estar ciente das condições estabelecidas neste
Edital e que, no caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à
avaliação pelo desempenho das atribuições do cargo para o
qual esta concorrendo.
4.16. Após a investidura no cargo, a deficiência não poderá
ser arguida para justificar a concessão de readaptação ou
aposentadoria por invalidez.
CAPÍTULO V -  DAS PROVAS
5. O Concurso Público constará das seguintes Provas:

CARGOS PROVAS Nº DE ITENS
1ª Fase  

Prova Objetiva  
Língua Portuguesa 9

Professor de Matemática 9
Educação Básica II Noções de Informática 2

Conhecimentos Específicos  
Conhecimentos Pedagógicos e Legislação 30

2ª Fase  
Prova de Títulos  

Avaliação de Documentos  
 1ª Fase  
 Prova Objetiva  
P.E.B. III nas
disciplinas de:  
Arte Noções de Informática 2
Ciências Físicas Conhecimentos Pedagógicos e Legislação 18
e Biológicas
Educação Física  
Geografia  
História Conhecimentos Específicos  
Inglês Conhecimentos Específicos 30
Língua Portuguesa  
Matemática 2ª Fase  
 Prova de Títulos  
 Avaliação de Documentos  

5.1. A prova objetiva visa avaliar o grau de conhecimento
teórico do candidato, necessário ao desempenho do cargo.
Essa prova terá duração de 3 (três) horas.
5.2. A prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório
para todos os cargos, será composta de questões de múltipla
escolha, com 5 alternativas, sendo considerada apenas 01
alternativa correta.
5.3. As provas versarão sobre os conteúdos programáticos
constantes do Anexo II.
5.4. A prova de títulos visa valorizar a formação acadêmica
do candidato.
5.4.1. A prova de títulos de caráter classificatório, e será
realizado em data a ser divulgada oportunamente.
CAPÍTULO VI - DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS
6. As provas objetivas serão aplicadas nas datas previstas
conforme adiante:

DATA PERÍODO CARGOS
12.05.2013 Manhã P.E.B. II

P.E.B III - Arte
P.E.B III - Ciências Físicas e Biológicas

19.05.2013 Manhã P.E.B III - História
P.E.B III - Língua Portuguesa
P.E.B III - Educação Física

19.05.2013 Tarde P.E.B III - Geografia
P.E.B III - Inglês

P.E.B III - Matemática

6.1. Caso haja impossibilidade de aplicação da prova nos
municípios estabelecidos neste Capítulo, a Fundação
VUNESP poderá aplicá-la em municípios próximos.
6.2. A confirmação da data e as informações sobre o local,
horário e sala para a realização da prova deverão ser
acompanhadas pelo candidato por meio de Edital de Convo-
cação a ser publicado no Diário Oficial do Munícipio de
Ribeirão Preto.
6.3. O candidato deverá acompanhar a publicação da convo-
cação no Diário Oficial do Município podendo, ainda, consul-
tar o site www.vunesp.com.br não podendo alegar qualquer
espécie de desconhecimento para justificar sua ausência ou
atraso.
6.3.1. Recomenda-se ao candidato que acesse diariamente
o site mencionado.
6.4. Nos 3 (três) dias que antecederem à data confirmada
para a realização da prova, o candidato poderá contatar o
Disque VUNESP (0xx11) 3874-6300, em dias úteis, das 8 às
20 horas.
6.5. Somente será permitida a participação do candidato na
prova na respectiva data, horário, local e sala constantes no
Edital de Convocação.
6.6. O candidato receberá o Cartão Informativo por e-mail, no
endereço eletrônico informado no ato da inscrição, sendo de
sua exclusiva responsabilidade a manutenção/atualização
de seu correio eletrônico.
6.6.1. Não serão encaminhados Cartões Informativos aos
candidatos cujos endereços eletrônicos informados no ato
da inscrição estejam incompletos ou incorretos.
6.6.2. A Fundação VUNESP e a PREFEITURA DO
MUNICIPIO DE RIBEIRÃO PRETO não se responsabilizam
por informações incorretas, incompletas ou por falha na
entrega de mensagens eletrônicas causada por endereço
eletrônico incorreto ou por problemas de provedor de acesso
do candidato tais como: caixa de correio eletrônico cheia,
filtros anti-spam, eventuais truncamentos ou qualquer outro
problema de ordem técnica, sendo aconselhável sempre
consultar o site da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br).
6.6.3. A informação impressa do local de prova obtida no site
da Fundação VUNESP tem caráter de mero auxílio ao
candidato, não sendo aceita a alegação como justificativa
para a ausência ou o comparecimento em data, local, sala ou
horários incorretos, uma vez que a comunicação oficial é
aquela feita no Diário Oficial do Munícipio.
6.7. Se, por qualquer motivo, o nome do candidato não
constar do Edital de Convocação para a Prova deverá ser
contatado o Disque VUNESP, de segunda a sábado, em dias
úteis, das 8 às 20 horas, pelo telefone (0xx11) 3874-6300,
para verificar o ocorrido.
6.7.1. Ocorrendo o caso constante no item 6.7, poderá o
candidato realizar a Prova se apresentar o respectivo com-
provante de pagamento efetuado nos moldes previstos nes-
te Edital, devendo, para tanto, preencher e assinar, no dia da
prova, formulário fornecido pela Fundação VUNESP.
6.7.2. A inclusão de que trata o item 6.7 será realizada de
forma condicional, sujeita à posterior verificação da regula-
ridade da referida inscrição.
6.7.3. Constatada eventual irregularidade da inscrição, a
inclusão do candidato será automaticamente cancelada,
sem direito à reclamação, independentemente de qualquer
formalidade, considerados nulos todos os atos dela decor-
rentes.
6.8. O candidato deverá comparecer ao local designado para
a respectiva prova, constante do Edital de Convocação, com
antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos, munido de:
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6.8.1.original de um dos seguintes documentos de identifica-
ção com fotografia: Cédula de Identidade (RG), ou Registro
de Identidade Civil (RIC), Carteira de Trabalho e Previdência
Social (CTPS), Carteira Nacional de Habilitação, Passapor-
te, Identidade Funcional expedida pela Polícia Federal, Po-
lícia Civil, Polícia Militar, inclusive aquelas expedidas aos
Soldados PM Temporários, ou Certificado de Reservista ou
outro documento de identificação com fé pública e fotografia;
6.8.2. comprovante de pagamento da taxa de inscrição (no
caso do nome não constar no Edital de Convocação);
6.8.3.caneta esferográfica fabricada em material transpa-
rente de tinta azul ou preta, lápis preto e borracha macia;
6.9. Somente será admitido na sala de prova o candidato que
apresentar um dos documentos de identificação descritos no
subitem 6.8.1. deste Capítulo, desde que permita, com
clareza, a sua identificação.
6.10. Não serão aceitos protocolos ou quaisquer outros
documentos não constantes deste Edital.
6.11. Não será admitido no local de prova o candidato que se
apresentar após o horário estabelecido no Edital de Convo-
cação para o início da prova.
6.12. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo
alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato,
nem aplicação da prova fora do local, sala, data e horário
preestabelecidos.
6.12.1. O horário de início das provas, propriamente dito,
será definido em cada sala de aplicação.
6.12.2. Durante a realização da prova, não serão permitidos
o porte de arma, qualquer espécie de consulta a códigos,
livros, manuais, impressos, anotações ou outro tipo de pes-
quisa, utilização de outro material não fornecido pela Funda-
ção VUNESP, máquina e relógio com calculadora, agenda
eletrônica ou similar, aparelhos sonoros, telefone celular,
BIP, pager, walkman, tablet, ipod, palmtop, pen drive, mp3
player, gravador, controle de alarme de carro ou qualquer
tipo de receptor e emissor de mensagem, assim como o uso
de boné, gorro, chapéu, óculos de sol e fones de ouvido.
6.13. O candidato que, eventualmente, necessitar alterar
algum dado cadastral, por erro de digitação constante do
Edital de Convocação, deverá efetuar a correção somente no
dia da aplicação da Prova Objetiva.
6.14. O candidato que queira fazer alguma reclamação ou
sugestão deverá procurar a sala de coordenação no local em
que estiver prestando a prova.
6.15. No início da aplicação da prova, será colhida a impres-
são digital do candidato, sendo que, na impossibilidade do
candidato realizar o procedimento, esse deverá registrar seu
nome por extenso, em campo predeterminado, por 3 (três)
vezes.
6.16. No ato da realização da Prova Objetiva, o candidato
receberá o caderno de questões e a folha de respostas, na
qual deverá conferir os seus dados pessoais e registrar seu
nome por extenso no campo apropriado, não podendo alegar
qualquer tipo de desconhecimento.
6.17. É de responsabilidade do candidato, inclusive no que
diz respeito aos seus dados pessoais, a verificação e a
conferência do material entregue pela Fundação VUNESP,
para a realização da prova, incluindo as orientações contidas
na capa do caderno de questões e na folha de respostas.
6.17.1. Distribuídos os cadernos de questões e, na hipótese
de verificarem falhas de impressão, o candidato deverá
informar ao fiscal da sala.
6.18. O candidato deverá transcrever as respostas para a
folha de respostas com caneta esferográfica fabricada em
material transparente de tinta azul ou preta.
6.19. A folha de respostas, cujo preenchimento é de res-
ponsabilidade do candidato, é o único documento válido para
a correção eletrônica e deverá ser entregue no final da prova
ao fiscal de sala, sem emendas ou rasuras.
6.20. Não serão computadas questões não respondidas nem
questões que contenham mais de uma resposta (mesmo que
uma delas esteja correta), emendas ou rasuras, ainda que
legíveis.
6.21. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo
reservado às respostas, pois qualquer marca poderá ser lida

pelas leitoras ópticas, prejudicando o desempenho do can-
didato.
6.22. Não haverá substituição da folha de respostas por erro
do candidato.
6.23. O candidato somente poderá retirar-se do local de
aplicação da prova depois de decorrido o prazo de 2 horas do
tempo de sua duração, não podendo levar o caderno de
questões e a folha de respostas.
6.24. Deverão permanecer em cada uma das salas de prova
os 3 (três) últimos candidatos, até que o último deles entre-
gue sua prova, assinando termo respectivo.
6.25. Após o término do prazo previsto para a duração da
prova, não será concedido tempo adicional para o candidato
continuar respondendo questão ou procedendo à transcri-
ção para a folha de respostas.
6.26. Um exemplar, em branco, do caderno de questões da
prova e do gabarito estará disponível no site www.vunesp.com.br
no link “prova” e “gabarito”, na página do Concurso Público, a
partir da publicação do gabarito no Diário Oficial do Munícipio.
6.27. Em caso de necessidade de amamentação durante a
realização da prova, a candidata lactante deverá levar um
acompanhante, maior de idade, devidamente comprovada,
que ficará em local reservado e será responsável pela
guarda da criança.
6.27.1. Não haverá compensação do tempo de amamentação
no período de duração da prova.
6.28. O candidato que, eventualmente, necessitar alterar
algum dado cadastral, deverá fazê-lo em formulário especí-
fico, devidamente datado e assinado, quando estiver pres-
tando a(s) prova (s) ,entregando-o ao fiscal da sala. Caso
queira, fazer alguma reclamação ou sugestão o candidato
deverá procurar a sala de coordenação.
6.28.1. O candidato que não solicitar a correção nos termos
deste item deverá arcar, exclusivamente, com as
consequências advindas de sua omissão.
6.29. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a
aplicação da prova em virtude de afastamento, por qualquer
motivo, do candidato da sala de prova.
6.30. Será excluído do Concurso Público o candidato que:
a) apresentar-se em local, data e após o horário estabelecido
para realização da prova;
b) não comparecer à prova, conforme convocação oficial,
seja qual for o motivo alegado;
c) não apresentar o documento de identidade, conforme
previsto neste Capítulo;
d) ausentar-se da sala ou local de prova sem o acompanha-
mento de um fiscal;
e) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou
utilizando-se de calculadora, livros, notas ou impressos não
permitidos, ou usando boné, gorro, chapéu ou óculos de sol;
f) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de
equipamento eletrônico de comunicação;
g) lançar mão de meios ilícitos para executar a prova;
h) fizer anotação de informações relativas às suas respostas
em qualquer material que não o fornecido pela  FUNDAÇÃO
VUNESP;
i) não devolver ao fiscal  a folha de respostas ou qualquer
outro material de aplicação da prova;
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos;
k) estiver portando arma, mesmo que possua porte;
l) agir com incorreção ou descortesia para com qualquer
membro da equipe encarregada da aplicação das provas;
m) retirar-se do local de provas antes do tempo permitido.
CAPITULO VII - DA PROVA DE TÍTULOS
7. A prova de títulos terá caráter classificatório, será realiza-
da oportunamente através do Edital de Convocação e so-
mente serão avaliados os títulos dos candidatos habilitados
na prova objetiva.
7.1. A pontuação dos títulos estará limitada aos valores
constantes na tabela de títulos, observando-se os compro-
vantes, os valores unitário e máximo e a quantidade máxima
de cada título.
7.2. A pontuação total da prova de títulos estará limitada ao
valor máximo de 10 (dez) pontos.
7.3. Somente serão avaliados os títulos obtidos até a data de
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publicação deste Edital.
7.4. Cada título será considerado uma única vez.
7.5. Os comprovantes de títulos deverão estar em papel
timbrado da instituição, com nome, cargo/função e assinatu-
ra do responsável, data do documento e,
7.5.1. no caso de comprovação de título de doutor ou de
mestre por intermédio de ata de defesa, deverá ser entregue,
também, certificado/declaração de homologação do título,
contendo a data da homologação;
7.5.2. no caso de certificado/declaração de conclusão de
curso de doutorado ou de mestrado, deverá constar a data da
homologação do respectivo título;
7.5.3. no caso de certificado/declaração de conclusão de
curso de pós-graduação lato sensu, deverá constar a carga
horária total do curso;
7.5.4. no histórico escolar, deverão constar o rol das discipli-
nas com as respectivas cargas horárias, notas ou conceitos
obtidos pelo aluno e o título da monografia ou do trabalho de
conclusão do curso.
7.6. Os títulos obtidos no exterior deverão ser revalidados por
universidades oficiais que mantenham cursos congêneres,
credenciados nos órgãos competentes.
7.6.1. Os títulos obtidos no exterior não passíveis de revalidação
deverão ser traduzidos por tradutor oficial juramentado.
7.7. Comprovada, em qualquer tempo, a irregularidade ou
ilegalidade na obtenção do título, o candidato terá anulada a
respectiva pontuação e, comprovada a sua culpa, esse será
eliminado do Concurso.
7.8. Tabela de Títulos

Títulos Comprovantes Quantidade Valor Valor
Máxima Unitário Máximo

Doutor na área a que - Diploma devidamente
concorre ou na área registrado ou ata de 1 4 4

da Educação. defesa ou certificado/
declaração

Mestre na área a de conclusão
que concorre ou na de curso. 1 3 3
área da Educação.

Pós-graduação lato
 sensu (Especialização) - Certificado/declaração

na área a que de conclusão de 3 1 3
concorre ou na área da curso; e histórico
Educação, com carga escolar

 horária mínima de
360 (trezentas e
sessenta) horas.

CAPÍTULO VIII - DO JULGAMENTO DAS PROVAS
8. DA PROVA OBJETIVA
8.1. A prova objetiva será avaliada na escala de 0 a 100
pontos.
8.1.1. A nota da prova objetiva será obtida pela fórmula:
NP = Nax100
             Nq
Onde:
NP = nota da prova
Na = número de acertos
Nq = número de questões
8.1.2. Será considerado habilitado o candidato que obtiver
nota da prova (NP) igual ou superior a 50 pontos.
8.1.3. O candidato não habilitado será eliminado do Concur-
so Público.
8.2.DA PROVA DE TÍTULOS
8.2.1. A pontuação total da prova de títulos estará limitada ao
valor máximo de 10 (dez) pontos.
CAPÍTULO IX -  DA PONTUAÇÃO FINAL
9. A pontuação final será a soma da nota da prova objetiva,
mais a pontuação obtida nos títulos.
CAPÍTULO X -  DOS  CRITÉRIOS DE DESEMPATE E DA
CLASSIFICAÇÃO FINAL
10. Em caso de igualdade da pontuação final, serão aplica-
dos, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate
ao candidato, por cargo/região de trabalho, para todos os
cargos:
10.1. com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos
termos da Lei Federal nº 10.741/2003, entre si e frente aos

demais, sendo que será dada preferência ao de idade mais
elevada;
10.1.2. que obtiver maior número de acertos nas questões de
Conhecimentos Pedagógicos;
10.1.3. que obtiver maior número de acertos nas questões de
Conhecimentos Específicos;
10.1.4. que obtiver maior pontuação na prova de títulos;
10.1.5. tiver o maior número de filhos menores de 14 (quatorze)
até a data do último dia de inscrição;
10.1.6. mais idoso entre os candidatos com idade inferior a
60 (sessenta) anos.
10.1.7. Persistindo, ainda, o empate, poderá haver sorteio na
presença dos candidatos envolvidos.
10.2. Os candidatos aprovados serão classificados, por
ordem decrescente da pontuação final.
10.3. Os candidatos classificados serão enumerados em
duas listas, sendo uma geral (todos os candidatos aprova-
dos) e outra especial (candidatos com deficiência aprova-
dos), que serão publicadas no Diário Oficial do Município de
Ribeirão Preto.
10.4. Não ocorrendo inscrição no Concurso Público ou
aprovação de candidatos com deficiência, será elaborada
somente a Lista de Classificação Final Geral.
10.5. O percentual de vagas reservado aos candidatos com
deficiência será revertido para aproveitamento de candida-
tos da Lista de Classificação Final Geral, se não houver
inscrição, aprovação ou, ainda, se o número de candidatos
com deficiência não atingir o limite a eles reservado.
CAPÍTULO XI - DOS RECURSOS
10. O prazo para interposição de recurso será de 2 (dois) dias
úteis, contados da data da divulgação ou do fato que lhe deu
origem.
10.1. Para recorrer, o candidato deverá utilizar o endereço
eletrônico www.vunesp.com.br, na página do Concurso Pú-
blico, seguindo as instruções ali contidas.
10.2. Admitir-se-á um único recurso para cada questão da
prova, desde que devidamente fundamentado.
10.3. A pontuação relativa à(s) questão(ões) anulada(s) será
atribuída a todos os candidatos presentes na prova.
10.3.1. No caso de provimento do recurso interposto dentro
das especificações, esse poderá, eventualmente, alterar a
nota/classificação inicial obtida pelo candidato para uma
nota/classificação superior ou inferior, ou ainda poderá ocor-
rer a desclassificação do candidato que não obtiver a nota
mínima exigida para habilitação.
10.3.2. A decisão do deferimento ou indeferimento de recur-
so será publicada no Dário Oficial do Município de Ribeirão
Preto e disponibilizada no site www.vunesp.com.br e
www.ribeiraopreto.sp.gov.br “link” Concursos.
10.3.3. O recurso interposto fora da forma e dos prazos
estipulados neste Edital não será conhecido, bem como não
será conhecido aquele que não apresentar fundamentação
e embasamento, ou aquele que não atender às instruções
constantes do “link” Recursos na página específica do Con-
curso Público.
10.4. Não será aceito e conhecido recurso interposto pelos
Correios, por meio de fax, e-mail ou por qualquer outro meio
além do previsto neste Capítulo.
10.5. Não será aceito pedido de revisão de recurso e/ou
recurso de recurso.
10.6. Não haverá, em hipótese alguma, vistas de prova.
CAPÍTULO XI - DA CONVOCAÇÃO PARA NOMEAÇÃO
11.1. Os candidatos aprovados serão convocados obede-
cendo à ordem classificatória, observada a necessidade e
conveniência da Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto,
para o preenchimento das vagas existentes.
11.2. Os candidatos aprovados, conforme disponibilidade de
vagas, terão sua nomeação publicada no Diário Oficial do
Município de Ribeirão Preto.
11.2.1. No caso do candidato necessitar de deslocamento de
sua moradia, para posse, o ônus correspondente às despe-
sas de deslocamento e sua manutenção será de exclusiva
responsabilidade do candidato.
11.3. Além das disposições constantes no Capítulo II - Dos
Requisitos para Investidura no Cargo, deste Edital, o candi-
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dato deverá atender às seguintes condições, quando de sua
nomeação:
a) submeter-se ao Exame Médico Admissional;
b) providenciar, a cargo da Prefeitura Municipal de Ribei-
rão Preto, os exames complementares que se fizerem ne-
cessários à realização do Exame Médico Admissional (a
relação dos exames será fornecida pela Prefeitura Munici-
pal de Ribeirão Preto);
c) atender aos dispositivos referentes aos requisitos básicos
para investidura em Cargo Público.
11.4. Será vedada a posse de ex-servidor público demitido
ou destituído de cargo, nas situações previstas no Estatuto
dos Funcionários Públicos do Município de Ribeirão Preto ou
legislação correlata.
11.5. O candidato deverá apresentar, necessariamente, no
ato da nomeação, os seguintes documentos originais e
respectivas cópias legíveis, que ficarão retidas:
a) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP, se já for cadas-
trado;
b) Cadastro de Pessoa Física - CPF;
c) Cédula de Identidade - RG;
d) Título de Eleitor com o comprovante de estar quite com a
justiça eleitoral;
e) Comprovante de quitação com as obrigações militares, se
do sexo masculino;
f) Certidão de Nascimento, se solteiro, Certidão de Casa-
mento ou Escritura Pública de União Estável;
g) Certidão de Nascimento dos filhos;
h) Caderneta de Vacinação dos filhos com até 05 (cinco)
anos de idade;
i) Diploma de conclusão da formação exigida no requisito
mínimo, devidamente registrado pelo Ministério da Educa-
ção ou por outro órgão com delegação para tal. O documento
de escolaridade que for representado por declaração, certi-
dão, atestado e outros documentos que não tenham o cunho
definitivo de conclusão de curso deverá ser acompanhado,
OBRIGATORIAMENTE, do respectivo histórico escolar. A
declaração e o histórico escolar deverão ser expedidos por
Instituição Oficial ou reconhecida, em papel timbrado, e
deverão conter carimbo e identificação da Instituição e do
responsável pela expedição do documento.
j) Cópia da Declaração de Bens encaminhada à Receita
Federal, relativa ao último exercício fiscal;
k) 1 foto 3x4 atual e colorida;
l) comprovante de residência;
m) registro no respectivo Conselho de Classe (se houver);
n) certidão de Distribuição Criminal.
11.5.1. Caso haja necessidade, a Prefeitura Municipal de
Ribeirão Preto poderá solicitar outros documentos comple-
mentares.
11.5.2. Não serão aceitos, no ato da posse, protocolos ou
cópias dos documentos exigidos. As cópias somente serão
aceitas se estiverem acompanhadas do original, para fins de
conferência pelo órgão competente.
11.6. O candidato aprovado e classificado para as vagas
existentes, obedecendo à ordem de classificação, será con-
vocado para ser submetido a Exame Médico Admissional, de
caráter eliminatório, para avaliação da saúde física e mental
do candidato, oportunidade em que poderá ser detectada
incapacidade ou enfermidade impeditiva para o desempe-
nho das tarefas do Cargo Público, podendo, nestes casos,
serem solicitados exames complementares.
11.6.1. A convocação mencionada no item 11.6, deste Capí-
tulo, ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Município
de Ribeirão Preto poderá, também, a critério da Prefeitura
Municipal de Ribeirão Preto, a ser informada por meio de
telegrama.
11.6.2. A informação da convocação, por meio de correspon-
dência direta, referida no item 11.6.1, deste Capítulo, terá
CARÁTER MERAMENTE INFORMATIVO E NÃO SERÁ
OFICIAL, devendo o candidato acompanhar a publicação na
Imprensa Oficial do Município de Ribeirão Preto.
11.6.3. As decisões do Serviço Médico, indicado pela Prefei-
tura Municipal de Ribeirão Preto, terão caráter eliminatório
para efeito de nomeação, serão soberanas e delas não

caberá qualquer recurso.
11.7. O candidato convocado, que não se apresentar no local
e nos prazos estabelecidos, será considerado desistente,
implicando sua eliminação definitiva e convocação do candi-
dato subsequente, imediatamente classificado.
CAPÍTULO XII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12. O prazo de validade do Concurso Público é de 2 (dois)
anos, a contar da data da publicação da homologação,
podendo ser prorrogado uma única vez por igual período, a
critério da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO
PRETO.
12.1. O período de validade do Concurso não gera para a
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO a
obrigatoriedade de aproveitar todos os candidatos aprovados.
12.2. A aprovação e a classificação definitiva geram, para o
candidato, apenas a expectativa de direito contratação e à
preferência na nomeação.
12.3. A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRE-
TO reserva-se o direito de proceder às convocações dos
candidatos para as nomeações em número que atenda ao
interesse e às necessidades dos seus serviços, de acordo
com a disponibilidade orçamentária e as vagas existentes,
durante o período de validade do Concurso Público.
12.4. A inscrição do candidato no Concurso implicará a
completa ciência das normas e condições estabelecidas
neste Edital, e das normas legais pertinentes, sobre as quais
não poderá alegar qualquer espécie de desconhecimento,
bem como importará na sua expressa aceitação.
12.5. A inveracidade/autenticidade nos documentos, mesmo
que verificadas a qualquer tempo, em especial por ocasião
da admissão, acarretarão a nulidade da inscrição com todas
as suas consequências, sem prejuízo das demais medidas
de ordem administrativa, civil ou criminal cabíveis.
12.6. Caberá à PREFEITA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO
PRETO a homologação do resultado deste Concurso Público.
12.7. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualiza-
ções ou retificações, enquanto não consumada a providên-
cia ou evento que lhes disser respeito, circunstância que
será divulgada em Edital ou Aviso publicado.
12.8. As informações sobre o presente Concurso Público,
até a publicação da classificação final, serão prestadas pela
FUNDAÇÃO VUNESP, por meio do Disque VUNESP, nos
dias úteis, das 08 às 20 horas, e pela internet, no site
www.vunesp.com.br, sendo que, após a competente homo-
logação, as informações pertinentes passam a ser de res-
ponsabilidade da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEI-
RÃO PRETO.
12.9. Em caso de necessidade de alteração, atualização ou
correção de algum dado cadastral, até a emissão da classi-
ficação final, o candidato deverá solicitá-la, por meio de carta
com Aviso de Recebimento, à FUNDAÇÃO VUNESP. Após
a homologação e durante o prazo de validade deste Concur-
so Público, eventual alteração de endereço deverá ser enca-
minhada, mediante carta, assinada pelo candidato aprova-
do, com Aviso de Recebimento, endereçada ao Departa-
mento de Recursos Humanos da PREFEITURA DO MUNICÍ-
PIO DE RIBEIRÃO PRETO. É de responsabilidade do candi-
dato manter seu endereço, e-mail e telefone atualizados
para viabilizar os contatos necessários, sob pena de, quando
for convocado, perder o prazo para admissão, caso não seja
localizado.
12.10. A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRE-
TO e a FUNDAÇÃO VUNESP se eximem de quaisquer
despesas assumidas pelos candidatos em razão deste Con-
curso, notadamente as decorrentes de viagens e estadas
dos candidatos.
12.11. A FUNDAÇÃO VUNESP e a PREFEITURA DO MUNI-
CÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO não emitirão Declaração de
Aprovação no Certame, pois a própria publicação no DOM é
documento hábil para fins de comprovação da aprovação.
Não serão fornecidos atestado, cópia de documentos, certi-
ficado ou certidão relativos à situação do candidato reprova-
do no Concurso.
12.12 A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRE-
TO e a FUNDAÇÃO VUNESP não se responsabilizam por
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eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:
a) endereço não atualizado;
b) endereço de difícil acesso;
c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas
de fornecimento e/ou endereço errado do candidato, inclusi-
ve a situação de devolução com a informação de ausente
após 3 (três) tentativas de entrega;
d) correspondência recebida por terceiros.
12.13. O candidato será considerado desistente e excluído
tacitamente do Concurso Público quando não comparecer
às convocações na data estabelecida ou manifestar sua
desistência por escrito.
12.14. Os questionamentos relativos a casos omissos ou
duvidosos serão julgados pela Comissão de Concursos da
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO.
12.15. Decorridos 90 (noventa) dias da homologação e não
caracterizando qualquer óbice, é facultada a eliminação das
provas e demais registros escritos, mantendo-se, porém,
pelo prazo de validade do Concurso Público, os registros
eletrônicos.
12.16. As convocações, avisos e resultados serão publica-
dos no Diário Oficial do Município e disponíveis na Sede da
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO,
12.17. Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, a qual-
quer tempo, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO
PRETO poderá anular a inscrição, prova ou nomeação do
candidato, desde que sejam verificadas falsidades de decla-
ração ou irregularidade no Certame.
12.18. A critério da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEI-
RÃO PRETO, a homologação/prorrogação deste concurso
poderá ser feita em etapas (por cargo).
12.19 A nomeação do candidato implica na sua aceitação do
Código de Ética e Conduta Profissional da PREFEITURA DO
MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO.
12.20. Toda a menção a horário neste Edital e em outros atos
deles decorrentes terá como referência o horário oficial de
Brasília.

Ribeirão Preto, 15 de fevereiro de 2013
MARCO ANTONIO DOS SANTOS

Secretário Municipal da Administração
THOMAZ PERIANHES JÚNIOR

Diretor do Departamento de Recursos Humanos
FERNANDO DE OLIVEIRA CARVALHO

Chefe da Divisão de Seleção, Recrutamento e Treinamento

ANEXO I - ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DO QUADRO
DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

Em conformidade com a Lei Complementar nº 2524/12
CARGO: Professor de Educação Básica II
A - Educação Infantil (4 e 5 anos)
I - participar da elaboração do Projeto Pedagógico da unida-
de, integrando-se a este projeto e na conquista dos objetivos
a que se propõe;
II - participar do planejamento global da Secretaria, para
subsidiar-se quanto à promoção e o aperfeiçoamento do
ensino da Educação Infantil;
III - planejar e ministrar aulas às crianças, organizando
atividades educativas individuais e coletivas, com o objetivo
de proporcionar o desenvolvimento de suas aptidões e a sua
evolução harmoniosa;
IV - planejar jogos, atividades musicais e rítmicas, selecio-
nando e preparando textos adequados, através de consultas
a obras específicas ou troca de ideias com orientações
educacionais, para proporcionar o aperfeiçoamento do ensi-
no aprendizagem;
V - coordenar as atividades do curso, desenvolvendo nas
crianças o gosto pelo desenho, pintura, modelagem, conver-
sação, canto e dança, para ajudá-las a compreender melhor
o ambiente em que vivem;
VI - desenvolver nas crianças hábitos de higiene, obediência,
tolerância e outros atributos morais e sociais, empregando
recursos audiovisuais ou outros meios adequados, para
possibilitar a sua socialização;
VII - registrar em fichas apropriadas todas as atividades
realizadas no período escolar, com a finalidade de proceder
à avaliação do desenvolvimento do curso, de forma eficiente

e eficaz;
VIII - participar de seminários, palestras, treinamentos, e
outros eventos relacionados com o curso, colocando em
prática as novas experiências e tecnologias, para assegurar
a melhoria do ensino-aprendizagem;
IX - elaborar e aplicar exercícios práticos que possibilitem o
desenvolvimento da motricidade e da percepção visual da
criança, favorecendo sua maturidade e prontidão para a
aprendizagem;
X - desenvolver a faculdade criativa da criança, ajudando-a
a compreender, raciocinar e expressar-se dentro de uma
lógica consciente;
XI - colocar a criança em contato com a natureza, para
enriquecer sua experiência, favorecendo o seu amadureci-
mento e o desenvolvimento de suas potencialidades.
CARGO: Professor de Educação Básica II
B - Anos Iniciais do Ensino Fundamental
I - seguir a proposta educacional da Rede Municipal de
Ensino de Ribeirão Preto;
II - participar na elaboração e execução da Proposta Peda-
gógica da unidade escolar;
III - elaborar programas e planos de ensino, no que for de sua
competência, com base nos objetivos fixados e programar
metodologias adequadas, conforme as áreas de conheci-
mento definidas nos respectivos referenciais;
IV - desenvolver o plano de ensino, oferecendo oportunidade
aos alunos para realizarem a construção do conhecimento:
organizar práticas pedagógicas estratégicas a fim de garan-
tir a pesquisa, a experimentação, ou seja, permitir descober-
tas e assim promover a coautoria do conhecimento, ou seja,
a criação;
V - zelar pela aprendizagem do aluno, observando e regis-
trando o processo de seu
desenvolvimento, tanto individualmente como em grupo,
com o objetivo de organizar alternativas de ensino e de
aprendizagem;
VI - acompanhar e avaliar o desenvolvimento do processo
pedagógico dos alunos, atribuindo-lhes notas e/ou conceitos
e avaliações nos prazos fixados, bem como elaborar relató-
rios de aproveitamento, quando solicitado;
VII - realizar registros e relatórios de atividades diárias de
sala de aula, nos meios e prazos estabelecidos;
VIII - acatar o calendário escolar homologado, cumprindo os
dias e a carga horária de efetivo trabalho pedagógico, inclu-
indo participação integral dos períodos dedicados ao plane-
jamento, à avaliação e à formação profissional;
IX - colaborar nas atividades de articulação entre escola/
família e comunidade, participando ativamente das reuniões
de pais, reuniões pedagógicas, conselhos de classe e outros
eventos a elas relacionados.
CARGO: Professor de Educação Básica III:
I - participar na elaboração e execução da Proposta Pedagó-
gica da unidade escolar;
II - implementar a proposta educacional da Rede Municipal
de Ensino de Ribeirão Preto;
III - elaborar programas e planos de ensino, no que for de sua
competência, com base nos objetivos fixados e programar
metodologias adequadas, conforme as áreas de conheci-
mento definidas nos respectivos referenciais;
IV - desenvolver o plano de ensino, oferecendo oportunidade
aos alunos para realizarem a construção do conhecimento:
organizar práticas pedagógicas estratégicas a fim de garan-
tir a pesquisa, a experimentação, ou seja, permitir descober-
tas e assim promover a coautoria do conhecimento, ou seja,
a criação;
V - zelar pela aprendizagem do aluno, observando e regis-
trando o processo de seu
desenvolvimento, tanto individualmente como em grupo,
com o objetivo de organizar alternativas de ensino e de
aprendizagem;
VI - acompanhar e avaliar o desenvolvimento do processo
pedagógico dos alunos, atribuindo-lhes notas e/ou conceitos
e avaliações nos prazos fixados, bem como elaborar relató-
rios de aproveitamento, quando solicitado;
VII - realizar registros e relatórios de atividades diárias de
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sala de aula, nos meios e prazos estabelecidos;
VIII - acatar o calendário escolar homologado, cumprindo os
dias e a carga horária de efetivo trabalho pedagógico, inclu-
indo participação integral dos períodos dedicados ao plane-
jamento, à avaliação e à formação profissional;
IX - colaborar nas atividades de articulação entre escola/
família e comunidade, participando ativamente das reuniões
de pais, reuniões pedagógicas, conselhos de classe e outros
eventos a elas relacionados.
ANEXO II - CONTEÚDOS DAS PROVAS ESCRITAS
I. PARA OS CARGOS DE PEB II E PEB III
1. Conhecimentos Pedagógicos e Legislação
• Concepções de Educação e Escola;
• A concepção de Educação e do cuidar na Educação Infantil;
• Teorias do conhecimento, do desenvolvimento e da apren-
dizagem em suas diferentes abordagens e concepções peda-
gógico-metodológicas;
• Tendências educacionais na sala de aula: planejamento,
currículo, regimento, metodologias, projetos e avaliação;
• Projeto Político-pedagógico;
• A unidade educacional como espaço de formação continu-
ada e de aperfeiçoamento profissional voltado para a qualifi-
cação da ação docente;
• Interdisciplinaridade e temas transversais;
• Função Social da Escola e o compromisso social do educa-
dor;
• O ser educador: a pessoa do professor no processo de
ensinar e de aprender;
• Gestão Democrática;
• A diversidade como princípio para a formação de valores
democráticos;
• Educação inclusiva;
• Alfabetização e Letramento: o desenvolvimento da compe-
tência leitora e os saberes escolares nas diversas áreas de
conhecimento;
• Matemática nos Anos Iniciais;
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ArtMed, 2000.
LEITE, Sérgio Antônio da Silva (org). Alfabetização e
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SAUNER, Nelita Ferraz de Mello. Alfabetização de adultos: a
interpretação de textos acompanhados de imagem. Curitiba:
Juruá, 2003.
SAVIANI, Demerval. Educação: do senso comum à consciên-
cia filosófica. São Paulo: Cortez/Autores Associados, 1987.
SEBER, Maria da Glória. Psicologia do Pré-Escolar: uma
visão construtivista. São Paulo: Moderna, 1995.
SMOLE, K. S., Diniz, M I. & Cândido, P. Ler, escrever e
resolver problemas: habilidades básicas para aprender mate-
mática. Porto Alegre: ArtMed, 2001.
SOARES, Magda. Linguagem e Escola: uma perspectiva
social. São Paulo: Ática, 1986.
SOLÉ, Isabel. Estratégias de leitura. 6. Ed. Porto Alegre:
Artmed, 1998.
TANCREDI, Regina Maria Simões Puccinelli. Reflexões sobre
o processo de ensinar e aprender os conteúdos matemáticos
na educação infantil. In: MIZUKAMI, Maria da Graça Nicoletti;
REALI, Aline Maria de Medeiros Rodrigues (Org.). Processos
formativos da docência: conteúdos e práticas. São Carlos:
EdUFSCar, 2005.
TORRES, Rosa Maria. Que (e como) é necessário aprender?
Campinas: Papirus, 1994.
VARGAS, Sonia. Educação de jovens e adultos: discutindo
princípios pedagógicos. In: MOREIRA, Antonio Flávio Barbo-
sa; ALVES, Maria Palmira Carlos & GARCIA, Regina Leite
(org). Currículo, cotidiano e tecnologia. Araraquara, SP:
Junqueira & Marin, 2006.
VASCONCELLOS, Celso S. Planejamento: projeto de ensino-
aprendizagem e projeto político-pedagógico. São Paulo:
Libertad, 2004.
VEIGA, Ilma Passos Alencastro. Projeto Político Pedagógico
da Escola: uma construção possível. Campinas: Papirus,
2001.
VYGOSTKY. Pensamento e Linguagem. São Paulo: Martins
Fontes, 1999.
WEISZ, Telma. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem.
São Paulo: Editora Ática, 2002.
ZABALA, A. A prática educativa: como ensinar. Porto Alegre:
Artmed, 1998.
b) Legislação:
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 e suas alterações.
BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei nº 8069 de
13 de Julho de 1990.
BRASIL. Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional. Lei
nº 9394 de 20 de Dezembro de 1996 e suas alterações.
BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Edu-

cação/Câmara de Educação Básica. Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. Parecer
CEB nº 11 de 10 de Maio de 2000.
BRASIL. MEC. Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino
Fundamental. Parecer CNE/CEB Nº 04/1998.
BRASIL. Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003. Altera lei nº
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no
currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da
temática “História e Cultura Afro-brasileira”, e dá outras provi-
dências. Diário Oficial da União. Brasília, DF, 10 de janeiro de
2003.
Lei 9.795 / 1999, que dispõe sobre a educação ambiental e
institui a Política Nacional de Educação Ambiental.
Lei nº 10.098/94 - Estabelece normas gerais e critérios bási-
cos para a promoção da acessibilidade das pessoas portado-
ras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras
providências.
Resolução CNE/CP nº 01/04 - Institui as Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Educação das Relações Étnico – Raciais e
para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.
Resolução CNE/CEB nº 03/10 – Define Diretrizes Operacionais
para a Educação de Jovens e Adultos.
Resolução CNE/CEB nº 04/10 – Define Diretrizes Gerais para
Educação Básica.
Resolução CNE/CEB nº 07/10 – Define Diretrizes Curriculares
Nacionais do Ensino Fundamental.
Resolução SME nº 14/2006 - Deliberação CME nº 02/2006-
Secretaria Municipal da Educação- de Ribeirão Preto
Resolução SME nº 05/2009 - Deliberação CME 01/2009-
Secretaria Municipal da Educação de Ribeirão Preto
Resolução SME nº 19 /2009 - Deliberação CME 04/2009-
Secretaria Municipal da Educação de Ribeirão Preto
Resolução SME nº 06/2010 - Deliberação CME 03/2010-
Secretaria Municipal da Educação de Ribeirão Preto
Resolução SME 09/2010 - Deliberação CME nº 04/2010-
Secretaria Municipal da Educação de Ribeirão Preto
Lei Complementar nº 2524/2012 - Secretaria Municipal da
Educação de Ribeirão Preto.
2. Língua Portuguesa (SOMENTE PARA O CARGO DE PEB
II)
• Leitura e interpretação de diversos tipos de texto.
• Gramática: Acentuação; Morfologia: Classes de palavras;
Sintaxe: Termos essenciais da oração; Termos integrantes da
oração; Termos acessórios da oração; Período composto por
coordenação e subordinação; Regência verbal e Regência
nominal; Concordância verbal e concordância nominal; Cra-
se; Pontuação; Figuras de linguagem.
3. Matemática (SOMENTE PARA O CARGO DE PEB II)
• Números e Operações: Sistema de numeração decimal;
Operações fundamentais com números naturais e números
racionais; Raciocínio combinatório: possibilidades e probabi-
lidade; Estimativa, aproximações e cálculo mental; Múltiplos
e divisores; Equações do 1º. grau; Proporcionalidade; Razão,
proporção, porcentagem e juros.
• Espaço e forma: Descrição, interpretação e representação
de objetos ou pessoas no espaço e de figuras bidimensionais
e tridimensionais; Sólidos geométricos; regiões planas e
contornos; Simetria; Polígonos e ângulos.
• Grandezas e Medidas: Grandezas e suas medidas: medi-
das de tempo, medidas de comprimento, medidas de capaci-
dade, medidas de massa, medidas de superfície, medidas de
volume, medidas de massa; Sistema monetário brasileiro;
Perímetros, áreas e volumes.
• Tratamento da Informação: Interpretação de tabelas e
gráficos; Estatística e porcentagem; Medidas de tendência
central; Probabilidade e estatística: tratando informações.
4. Noções de informática (PARA OS CARGOS DE PEB II e
PEB III)
• Conceitos básicos de hardware e software.
• Dispositivos de entrada/saída e suas propriedades.
• Conceitos básicos de ambiente Windows e suas funcionali-
dades: ícones, atalhos de teclado, janelas, arquivos, pastas,
programas, impressão, Pacote Office 2010 (Word, Excel,
PowerPoint, Outlook).
• Conceitos básicos de Internet e utilização de ferramen-
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tas de navegação: browsers, Internet Explorer, correio ele-
trônico e busca e pesquisa na internet.
• Noções de serviços: Internet e Intranet.
• Conceitos básicos de tarefas e procedimentos de
informática: organização e gerenciamento de arquivos, pas-
tas e programas.
II. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA OS CARGOS
DE PEB III NOS COMPONENTES CURRICULARES DE
ARTE, CIÊNCIAS FÍSICAS E BIOLÓGICAS, EDUCAÇÃO
FÍSICA, GEOGRAFIA, HISTÓRIA, INGLÊS, LÍNGUA POR-
TUGUESA E MATEMÁTICA.
1. Arte
• Artes Visuais: Cultura, identidades: Aspectos estéticos e
político-sociais da visualidade Ocidental; Visualidades con-
temporâneas; Arte, Sistemas Culturais e significados estéti-
cos e sociais; Elementos de linguagem Visual. Materialidade/
imaterialidade em Artes Visuais;;Docência das Artes Visuais
no ensino básico: Pedagogia das Artes Visuais; Significados
das artes visuais na ontologia humana; A cor, o homem e a
natureza; Aplicação da cor em publicidade Artes Visuais e
identidades; As habilidades necessárias à leitura das ima-
gens e à apreciação das artes visuais; As diversas manifesta-
ções nas artes visuais. A arte do graffiti; A arte através do
tempo: da pré-história ao contemporâneo; História da fotogra-
fia: surgimento, fotografia X arte contemporânea; História do
Cinema e a história do cinema brasileiro, cinema novo; Pro-
fessor como pesquisador das práticas em sala de aula;
Metodologias para o Ensino das Artes Visuais; Planejamento
e projetos escolares em Artes Visuais; Avaliação da aprendi-
zagem em Artes Visuais.
• Dança: Legislação Educacional; Dança: o corpo na dança,
interpretar e improvisar; Danças em diferentes culturas e
épocas; Danças do passado e do presente; Historia da dança:
tradição, modernidade e pós-modernidade; Conhecimentos
das diversas propostas de danças, suas características e
significados (pessoais, culturais e políticos); Produtos da
dança (instruções diretas, descobertas guiadas, respostas
selecionadas, jogos), composição coreográfica a partir das
diversas fontes culturais; Elementos de tecnologia que apoiam
o fazer da dança; Estilos, escolas, tendências da dança
relacionadas com seu momento cultural e com a produção;
Conhecimentos de simetria, espaço, movimento, harmonia;
Noções de anatomia e primeiros socorros; Estrutura do corpo,
seu funcionamento e cuidados na prevenção de lesões.
• Teatro: História do teatro universal e brasileiro, em seus
vários períodos até os movimentos contemporâneos; O pro-
cesso de encenação teatral: conceito e percurso histórico de
diferentes concepções teatrais e propostas contemporâneas;
Fundamentos históricos, filosóficos e psicopedagógicos do
ensino de teatro; metodologias e procedimentos pedagógi-
cos, recursos materiais e objetivos do ensino do teatro na
escola; Metodologia do ensino do teatro: teatro na escola
como componente curricular; Legislação e produção teatral:
políticas nacionais de cultura; Improvisação teatral: Jogos
dramáticos. Improvisação livre. Objetos; Técnicas corporais:
percepção e consciência do corpo em movimento; História do
Teatro: Origens do teatro. O teatro das primeiras civilizações.
Egito e Antigo Oriente.  Grécia: a tragédia e comédia; Teatro
de Máscaras: A máscara e a formação do ator; história da
máscara no teatro; Teatro de Animação: História do teatro de
bonecos; Teatro de Sombras: Teatro de sombras como lin-
guagem teatral; Teatro Brasileiro: O teatro jesuítico; Os sécu-
los XVII e XVIII.
• Música: Teoria musical; História da música; História da
música brasileira; Os sons e a música: propriedades do som,
gêneros musicais; Os elementos da música, orquestras, ban-
das, fanfarras; Hino Nacional Brasileiro; Músicas em diferen-
tes culturas e épocas; Músicas de festas, folguedos e danças;
Músicas do passado e presente; Música popular brasileira;
História social da música popular - da modinha à lambada;
Metodologia no ensino de música.
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bonecos, objetos. São Paulo: Edusp, 1996.
AMARAL, Aracy & TORAL, André. Arte e Sociedade no Brasil:
de 1976 a 2003; vol. 3. São Paulo:Instituto Callis, 2005.
ARAÚJO, Inácio. Cinema: o mundo em movimento. São
Paulo: Martins Fontes, 1995.
ARCHER, Michel. Arte Contemporânea: uma história concisa.
São Paulo: Martins Fontes, 2001.
ARGAN, Giulio C. Arte Moderna. São Paulo: Companhia das
Letras, 1992.
BARBOSA, Ana Mae (org.), Inquietações e mudanças no
ensino da arte. São Paulo: Cortez, 2002.
BARBOSA, Ana Mae (org.) Arte/Educação contemporânea.
São Paulo, Cortez, 2010.
BARRETO, Débora. Dança: ensino, sentidos e possibilidades
na escola. São Paulo: Autores Associados, 2004.
BRASIL. SEF. Parâmetros curriculares nacionais: terceiro e
quarto ciclos do ensino fundamental: arte. Secretaria de
Educação Fundamental, Brasília: MEC/SEF, 1998.
BRASIL. SEF. Cadernos PCN: Parâmetros Curriculares Naci-
onais, Brasília, vol. 6, Arte, 1997.
BOAL, Augusto. 200 exercícios e jogos para o autor e o não
autor com vontade de dizer algo através do teatro. Rio de
Janeiro: Civilização Brasileira, 1985.
________ . Teatro do Oprimido. Rio de Janeiro: Ed. Civiliza-
ção Brasileira, 1991.
BOUCIER, Paul.História da Dança no Ocidente. São Paulo,
Martins Fontes. 1987.
BUORO, Ana A. Bueno. O olhar em construção: Editora
Cortez
CANEVACCI, Massimo. Antropologia da Comunicação Visu-
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Janeiro: Jorge Zahar, 1983.
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Paulo: Scipione, 1990.
LABAN, R. Dança educativa moderna. São Paulo: Ícone,
1991.



Diário Oficial2020202020 Sexta-feira, 15 de Fevereiro de 2013RIBEIRÃO PRETO - SP

LACERDA, Osvaldo. Teoria Elementar da Música. São Paulo,
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relação. Belo Horizonte: C / Arte, 2009.
LARAIA, R.de B. Cultura: um conceito antropológico.Rio de
Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1986.
KOUDEL, Ingrid Dormien. Jogos teatrais. São Paulo: Pers-
pectiva, 1971.
MAGALDI, Sábato. Iniciação ao teatro.São Paulo: Ática, 1991.
MARIZ, Vasco. História da música no Brasil. Rio de Janeiro:
Civilização Brasileira, 2000.
MARQUES, Isabel. A. Ensino da dança hoje: textos e contex-
tos. São Paulo: Cortez, 1999.
______ . Dançando na escola. São Paulo: Cortez, 2003.
______ . MORANDI, Carla. Entre a arte e a docência: a
formação do artista da dança. São Paulo: Papirus, 2006.
MARTINS, Mirian Celeste Ferreira Dias. Didática do ensino de
arte: a língua do mundo: poetizar, fruir e conhecer a arte.
Mirian Celeste Martins, Gisa Picosque, M.Terezinha Telles
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MARTINS, Raimundo & TOURINHO, Irene. Educação na
Cultura Visual: narrativas, ensino e pesquisa. Santa Maria:
Ed. Da UFSM, 2009.
_________. Cultura Visual e Infância: quando as imagens
invadem a escola. Santa Maria: Ed. Da UFSM, 2010.
MEIRA, Bea. Modernismo no Brasil: Panorama das Artes
Visuais. São Paulo: Editora Ática, 2006.
MOYA, Álvaro de. História da história em quadrinhos. 2ª ed.
São Paulo: Brasiliense, 1993.
ÖLFFLIN, Henrich. Conceitos fundamentais da História da
Arte. São Paulo: Martins Fontes, 1984.
OSTROWER, Fayga. Acasos e criação Artística. Rio de
Janeiro: Elsevier, 1999.
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Léo Christiano Editorial ltda. & Editora Universidade de Brasília,
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PROENÇA, Graça, Descobrindo a História da Arte. São
Paulo: Editora Ática, 2005.
PROUS, André. Arte pré-histórica do Brasil. Belo Horizonte: C
/ Arte, 2007.
RAMIREZ, Maria; FIGUEIREDO, Sérgio. Exercícios de Teoria
Musical: uma abordagem prática. São Paulo: Embruforme,
2004.
REVERBEL, Olga Garcia. Um caminho do teatro na escola.
São Paulo: Scipione, 1989.
RICETTO, Ligia. Pintura: Arte, Técnica e História.São Paulo:
Companhia Editora Nacional, 2007
ROUBINE, Jean Jaques. A linguagem da encenação teatral.
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FundUNESP, 1991.
SOLTI, Sir Georg. O mundo maravilhoso da música. São
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STAM, Robert. Introdução à Teoria do Cinema. Campinas:
Papirus Editora, 2003.
STANISLALAVSKY, Constantin. A preparação do autor. Rio
de Janeiro: Civilização Brasileira
STRICKLAND, Carol. Arte comentada: da pré-história ao pós-
moderno.Tradução Angela Lobo de Andrade. Rio de Janeiro:
Ediouro, 1999.
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2. Ciências Físicas e Biológicas
• Astronomia: O universo e a sua origem (Big Bang); Os
astros no Universo; Sistema Solar; O planeta Terra: A origem
da Terra e os movimentos do Heliocentrismo e do
Geocentrismo; O movimento aparente do sol; As estações do
ano; As fases da Lua e os Eclipses.
• Solo: A crosta do planeta; Formação do solo; Fósseis; Tipos

de Solo e de Rochas; Erosão; Poluição do solo e principais
doenças ligadas ao solo.
• Água: Distribuição da água na Terra; Aquífero Guarani; O
ciclo da água; Propriedades da água; Os usos da Água; A
poluição da água; Doenças ligadas à água; Saneamento
básico; O tratamento da água; O fornecimento de água nas
cidades; Combate ao desperdício da água.
• Ar: A Atmosfera e os gases que a formam; Efeito Estufa;
Pressão Atmosférica; Poluição do ar e doenças respiratórias;
Aquecimento Global e Mudanças Climáticas.
• Educação ambiental: Resíduos Sólidos: Características
Gerais e os 5 Rs (Refletir, Recusar, Reduzir, Reutilizar e
Reciclar); Consumo Sustentável; Desenvolvimento Sustentá-
vel (Sustentabilidade).
• Seres vivos: A Origem da Vida; Tipos de Células;
Fotossíntese; Características dos seres vivos; Tipos de ali-
mentação; Cadeias e Teias Alimentares; Interações ecológi-
cas; Os Vírus e as suas principais doenças; Os 5 reinos dos
seres vivos; Reino Monera e Reino Protista (Protoctista);
Doenças relacionadas aos Reinos Monera e Protista
(Protoctista); Reino Fungi e as principais doenças; Reino
Animalia: Invertebrados (Filos, Visão Evolutiva e Doenças);
Reino Animalia: Vertebrados - Visão Evolutiva (Peixes, Anfí-
bios, Répteis, Aves e Mamíferos); Biodiversidade; Reino
Plantae; Visão Evolutiva; Raiz, Caule, Folhas, Flor, Fruto e
Semente; Principais ecossistemas brasileiros.
• Corpo humano: das Células ao Organismo (Níveis de
organização biológica) Alimentos: Alimentos calóricos; Ali-
mentos construtores;  Alimentos reguladores; Conservação
de Alimentos (Microrganismos e alimentos); Alimentação
Saudável; Sistema Digestório - Fisiologia, Morfologia e Doen-
ças Sistema Respiratório: Os pulmões; Trocas gasosas; Sis-
tema Cardiovascular: Sangue; Grande e pequena circulação;
Doenças ligadas ao sangue; Excreção; Rins e urina (Filtração
sanguínea); Transplantes de rins; Pele e transpiração;  Sus-
tentação; Os ossos; Músculos; Tipos de músculos; Sistema
Endócrino - Principais hormônios, incluindo os sexuais; Re-
produção Humana; Ciclo menstrual, prevenção da gravidez e
gestação; DST/AIDS - prevenção e tipos de contágios; Siste-
ma nervoso e relação com o meio ambiente (sentidos);
Condução de impulsos nervosos; Doenças do Sistema Ner-
voso; Drogas: Efeitos na saúde e consequências na socieda-
de.
• Química e física: Matéria e Energia: Propriedades gerais;
Estados da matéria O átomo, a molécula; Tabela periódica;
Ligações químicas; Ácidos, bases, sais e óxidos; Reações
químicas; Compostos e misturas; Separação de misturas;
Transformações e conservação de energia; Calor e tempera-
tura; Garrafa térmica, efeito estufa e aquecimento global;
Velocidade, espaço e tempo; Aceleração; Força, massa,
peso; As leis de Newton: ação e reação e gravitação; Inércia
e atrito; Eletricidade; Cargas elétricas; Corrente e Circuito
elétrico; Consumo de energia elétrica (volts, watts, potência e
resistência elétrica); Ímãs, eletroímãs, magnetismo da Terra
e bússolas; Ondas (Som e Luz); Óptica.
• Metodologia de ensino de ciências naturais: Método
científico, alfabetização científica e a formação da cidadania.
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e Ambiental de Ribeirão Preto. 1. ed. Ribeirão Preto: 2008. v.
1. 140 p. Disponível em http://falagrupoelo.blogspot.com.br/
p/atlas-escolar-municipal.html
NOVAES, Carlos Eduardo & LOBO, César. Sexo para princi-
piantes: da idade das cavernas à era dos motéis. Ática, 2003.
PORTILHO, Fátima. Sustentabilidade ambiental, consumo e
cidadania. São Paulo. Cortez, 2005.
POZO, Juan Ignácio; CRESPO, Miguel Angel Gomez. A
Aprendizagem e o Ensino de Ciências. 5ª Ed. Porto Alegre:
Artmed, 2009.
SADAVA, D. H (org) Vida: a ciência da biologia. 3v. Porto Ale-
gre: Artmed, 2009.
3. Educação Física
• Conhecimento sobre o corpo: Conhecimentos de Anato-
mia: ossos, músculos; Corpo humano: identificar, nomear e
representar graficamente, suas partes e funções; Os cuida-
dos do corpo, sexualidade e os hábitos de higiene, convívio e
lazer; Alimentação saudável: hábitos de alimentação saudá-
vel e reconhecer o papel dos nutrientes para a saúde; Conhe-
cimentos de Fisiologia: frequência cardíaca, queima de calo-
rias, perda de água e sais minerais alterações que ocorrem
durante as atividades físicas, e aquelas que ocorrem em longo
prazo – condição cardiorrespiratória, massa muscular, força e
da flexibilidade e diminuição de tecido adiposo; Higiene cor-
poral e prevenção de doenças: a importância da higiene
corporal e do ambiente para a prevenção de doenças; Preven-
ção de acidentes: cuidados necessários para a prevenção de
acidentes.
• Hábitos posturais e atitudes corporais: Equilíbrio, ritmo e
controle do corpo; Coordenação motora, esquema corporal,
lateralidade e organização espacial; Ginásticas: de manuten-
ção, de saúde, aeróbica, anaeróbica, força, resistência; de
preparação e aperfeiçoamento para os esportes.
• Atividades rítmicas e expressivas: Atividades rítmicas e
suas possibilidades expressivas - danças, brincadeiras can-
tadas, ginástica historiada e mímica; Brincadeiras de roda e
ciranda; Ginástica rítmica; Danças regionais – festa junina
(histórico e movimentos básicos).
• Brincadeiras, jogos e lutas: Atletismo - corrida de velocida-
de e suas diversas abordagens; provas de campo (saltos
(distância, triplo e altura), peso e lançamento (dardo e marte-
lo), saltos (altura, distância) regras básicas, corridas de meio
fundo e fundo, competição em alto nível implicações para o
corpo, regras; Futsal - tipos de passes, domínio de bola,
drible, tipos de chutes e sua utilização, funções dos jogadores
no ataque e na defesa, sistemas de jogo 2x2, 1x2x1, regras
básicas; Handebol - tipos de passes, recepção, progressão e
arremesso, drible, finta, sistema de jogo 6x0, 5x1 e 4x2, regras
básicas; Basquetebol - tipos de passes, recepção, drible,
bandeja, tipos de arremessos, rebote, marcação individual e
por zona, corta luz, regras básicas; Voleibol - tipos de saque,
manchete, toque cortada, bloqueio simples e duplo, rodízio,
recepção, levantamento, especificação dos jogadores, siste-
mas de jogo 6x0, 4x2, 5x1, regras básicas; Jogos populares;
Jogos cooperativos; Jogos de mesa - damas e xadrez, nome
e movimentos das peças, regras básicas; Jogos de tabuleiro;
Capoeira - histórico; principais movimentos e instrumentos;
Preparação e aperfeiçoamento para a atividade física; Jogos
praticados na África - Yoté, Labirinto (histórico, regras, jogo
propriamente dito).
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1998.

CASTELLANI FILHO, Lino. Educação Física no Brasil: a
história que não se conta. Campinas: Papirus, 1991.
COSTE, Jean-Claude. A psicomotricidade. Rio de Janeiro:
Guanabara Koogan, 1992.
Confederação Brasileira de Atletismo. Atletismo. Regras Ofi-
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Basquetebol. São Paulo: Sprint.
Confederação Brasileira de Futsal. Regras Oficiais de Futsal.
Rio de Janeiro: Sprint.
Confederação Brasileira de Voleibol. Regras Oficiais do Volei-
bol. São Paulo: Sprint.
DARIDO, Suraya C. Educação Física na escola: questões e
reflexões. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2003 – capítu-
los 1,2e 4.
DAOLIO, J. DA Cultura do Corpo. Campinas: Papirus, 1995.
Federação Internacional de Handebol. Handebol: Regras
Oficiais de Handebol. São Paulo: Phorte, 2010.
FREIRE, João B. Educação de Corpo Inteiro: Teoria e Prática
da Educação Física. São Paulo: Scipione, 1994.
FREIRE, João B. e SCAGLIA. Educação como Prática Corpo-
ral. Scipione. 2010.
GORGATTI, Márcia Greguol e COSTA, Roberto Fernandes.
Atividade Física Adaptada. 2º Edição. Manole. 2008.
Mc ARDLE, W. V.; KATCH, V. L.  Fisiologia do exercício.
Energia, nutrição e desenvolvimento humano. 4ª Ed. Rio de
Janeiro: Guanabara, Koogan, 1998.
NEIRA, M. G; Lima, M. E; Nunes, M.L.F (orgs). Educação
Física e culturas: Ensaios sobre a prática. São Paulo: FEUSP,
2012 - versão completa em www.gpef.fe.usp.br
NEIRA, M. G.; NUNES, M. L. F. Pedagogia da cultura corporal:
crítica e alternativas. São Paulo: Phorte, 2006.
SANTIN, S. Educação Física: uma abordagem filosófica da
corporeidade. Ijuí: Ed. Unijuí,1987.
TANI, Go. Comportamento Motor. Guanabara. Rio de Janeiro.
2008.
TÓRTORA, Grabowski. Princípios de Anatomia e Fisiologia.
12ª Ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2010.
4. Geografia
• Pensamento geográfico: evolução, tendências e sua práxis.
• A Educação Geográfica e o Ensino Fundamental.
• O ensino da Geografia e a Lei 10.639-03.
• As novas abordagens geográficas e as categorias de
análise geográfica: espaço natural, espaço humanizado,
território, paisagem, lugar, região.
• Fundamentos da cartografia: a linguagem, os códigos
cartográficos, as novas tecnologias e o ensino da cartografia.
• A dinâmica da natureza e a sociedade: o quadro
geomorfológico da Terra, os grandes espaços climato-botâni-
cos e a questão ambiental na atualidade.
• O trabalho humano e a transformação da natureza: as
atividades econômicas, o processo de industrialização, a
Divisão Internacional do Trabalho, a sociedade de consumo,
a agropecuária e o extrativismo.
• Regionalização do espaço mundial, sistemas
socioeconômicos, a velha e a nova ordem mundial, relações
internacionais, organizações político-territoriais e focos de
tensão no mundo atual. O comércio mundial de mercadorias
e a formação dos blocos econômicos, conflito centro-periferia,
a questão ambiental no mundo e as crises econômicas nos
países periféricos.
• As redes técnicas e a sua importância para a atual configu-
ração dos fluxos globais de pessoas, bens, capitais e servi-
ços.
• A geografia regional dos principais territórios: EUA,
União Europeia, Japão, China, Tigres e Novos Tigres, Índia,
América Latina, Oriente Médio e África.
• O espaço geográfico brasileiro: o processo de ocupação
do território, a regionalização do território e as regiões
geoeconômicas; aspectos físicos do Brasil (relevo, clima,
vegetação, hidrografia); os grandes conjuntos morfoclimáticos
do Brasil e seu processo de utilização, conservação e degra-
dação; os recursos naturais do Brasil e a questão ambiental
(ecossistemas, impactos naturais e urbanos, poluição e os
movimentos ambientalistas.); industrialização, fontes de ener-
gia, urbanização e agropecuária.
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• Ribeirão Preto: aspectos naturais e socioeconômicos.
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5. História
• Ensino e prática de história: Saber histórico escolar;
Organização de conteúdos históricos; Metodologias do ensi-
no de história; Trabalho com documentos e diferentes lingua-
gens no ensino de história; A história nacional, regional e
local; Novas tendências do ensino aprendizagem em história.
• O ensino de história e a Lei 10.639-03.
• Conhecimento histórico contemporâneo: Saber histórico
e historiografia; História e temporalidade.
• História do mundo ocidental: Heranças culturais da Anti-
guidade Clássica; Povos e culturas na Europa medieval;
História africana e suas relações com a Europa e a América;
Questões étnicas e raciais no mundo atual, considerando as
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diversidades étnicas culturais do mundo contemporâneo.
• História do Brasil: cidadania e identidade: Historiografia
brasileira e a história do Brasil; História brasileira: da ocupa-
ção indígena ao mundo contemporâneo.
• História de Ribeirão Preto: O nascimento do município e
sua ocupação; A dinâmica da economia cafeeira; A constru-
ção da cidade e os primeiros bairros; A presença do negro na
Ribeirão Preto do século XX.
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6. Inglês
• Fundamentos teóricos do processo de ensino - aprendiza-
gem da Língua Inglesa e principais abordagens metodológicas.
• Compreensão, interpretação e produção de textos: Es-
tratégias de leitura, tipologia, estrutura e organização textual.
• Coerência e coesão: Principais elementos e relações da
estrutura linguística do Inglês (morfologia, sintaxe, semântica,
fonologia, vocabulário).
• O ensino de Línguas para comunicação.
• Dimensões comunicativas no Ensino de Inglês.
• Proposta Curricular de Língua Estrangeira Moderna.
• Interculturalidade e Interdisciplinaridade no Ensino da Lín-
gua Inglesa.
• Aprendizado de Língua Estrangeira: Língua como Discur-
so: Conhecimento Contextual (Conhecimento dos
interlocutores, lugar, hora e objetivo do ato comunicativo);
Conhecimento Textual (Organizações textuais diferentes como
descrição, exploração e argumentação); Conhecimento
Linguístico / Sistêmico (Conhecimento do aspecto linguístico
no ato comunicativo); Uso Social da Língua: No Ambiente
Profissional (Estilo usado em artigos de jornais, instruções e
palestras); Possíveis Necessidades dos Alunos (Alguns esti-
los que estes possam precisar como: notícias, anúncios,
manuais, e-mails, música, etc); Língua - História e Cultura:
Temas relacionados com assuntos internacionais como eco-
nomia, política, pessoas, lugares, cultura, meio ambiente,
saúde, ciência e tecnologia; Aspectos histórico e cultural dos
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países que falam Inglês como Inglaterra, Estados Unidos,
Austrália, África do Sul, etc.; Escritores como: William
Shakespeare, Emily Bronte, Charlotte Bronte, Charles Dickens,
Ernst Hemingway, Edgar Alan Poe, Oscar Wilde, T. S. Eliot,
James Joyce, Virgínia Woolf.
• Ensino da Língua Inglesa: Concepções sobre o ensino -
aprendizagem da Língua Inglesa; Tendências pedagógicas:
Métodos e abordagens de ensino; O processo de ensinar e
aprender uma língua estrangeira; O papel da Língua Inglesa
no currículo.
Bibliografia:
ALMEIDA FILHO, J. C. P. Dimensões comunicativas no ensi-
no de língua. Campinas: Pontes, 1993.
AZAR, Betty S. Understanding and Using English Grammar.
4ª ed. Longman.
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Development. Heinle Cengage.
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação
Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais para o ter-
ceiro e quarto ciclos (5ª a 8ª série) do ensino fundamental:
língua estrangeira. Brasília: MEC/SEF, 1998.
BROWN, H.D. Principles of Language Learning and Teaching.
Fifth edition.  Longman, 2000.
CAMOT, A., BERNHARDT, S., EL- DINARY, B., ROBBINS, J.
The Learning Strategies Handbook: creating independent
learners. Longman.
CELANI, M. A. A. (coord.) Ensino de 2ª Língua: redescobrindo
as origens. São Paulo, SP: EDUC, 1997.
CELCE-MURCIA, M. & LARSEN FREEMAN, D. The grammar
book: an ESL / EFT teacher’s course. Heinle Cengage, 1999.
CELCE-MURCIA, M. Teaching English as a Second or Foreign
Language. 3ª ed. Heinle Cengage.
COLLINS COBUILD English Guides: Confusable Words.
London: Harper Collins, 1997.
DEKEYSER, Robert. Practice in a Second Language.
Perspectives from Applied Linguistics and Cognitive
Psychology. Cambridge, 2007.
DIONISIO, Machado, Bezerra. Ângela /Anna Rachel /Maria
Auxiliadora (Org.), Gêneros textuais e ensino. Editora Lucerna,
2005.
FOLEY, Mark & HALL, Diane. Advanced Learners’ Grammar.
Longman, 2003.
GIMENEZ, T. Trajetórias na formação de professores de
línguas. Londrina: Eduel, 2002.
HARMER, Jeremy. How to Teach English. Longman, 1998.
______, Jeremy. The Practice of English Language Teaching.
Forth edition. Longman, 2007.
HEWINGS, M. Advanced Grammar in Use, 4ª ed. Cambridge,
2005.
HIGH, P. B. G. Outline of american literature. Essex (U.K.):
Longman, 1996.
HORNBY, A.S. Oxford Advanced Leaner’s Dictionary. 8th ed.
Oxford: Oxford University Press, 2011.
LARSEN - FREEMAN, D., Thewlis, S.H.  Grammar Dimensions:
form, meaning and use.  Boston: Heinle Cengage.
LEWIS, M. The Lexical Approach. Heinle Cengage.
LINDSAY, C. & KNIGHT, P. Learning and Teaching English. A
Course for Teachers. Oxford UP, 1999.
MURPHY, R. English Grammar in Use. 4ª ed. Cambridge
University.
NUNAN, D. Second language teaching & learning. Boston:
Heinle Cengage.
O’KEEFFE, A., MCCARTHY, M. & CARTER, R. From Corpus
to Classroom. Language  Useand Language Teaching.
Cambridge, 2007.
PAIVA, Maria da Graça G. O desafio de ensinar a ler e a
escrever em língua estrangeira. In Ler e escrever, compromis-
so de todas as áreas. 4ª ed. Editora da Universidade.
PAIVA, V.L.M.O. (Org) Ensino de Língua Inglesa: Reflexões e
experiências. 2.ª ed. Campinas: Pontes, 1998.
RIVERS, Wilga Marie, A metodologia de ensino de línguas
estrangeiras, Pioneira, 1975.
STERN, H.H. Fundamental Concepts of Language Teaching.
Oxford, 1983.
STEVICK, E. W. Working With Teaching Methods. Heinle &
Cengage.
SWAN, M. Practical English Usage. 3ª ed. Oxford:  Oxford

University, 2008.
SWAN, Michael & WALTER, Catherine. How English Works:
a grammar practice book. Oxford: Oxford UP, 1994.
THORNLEY, G.C. & ROBERTS, G. Outline of English literature.
Essex (U.K.): Longman, 1996.
VINCE, M. Advanced Language Practice. Oxford: Oxford
University, 1994.
YULE, G. Explaining English Grammar. Oxford: Oxford
University, 1998.
_____, G. Oxford Practice Grammar – Advanced. New Edition.
Oxford UP.
7. Língua Portuguesa
• Variação linguística e a prática pedagógica.
• Gramática e ensino: metalinguagem, uso e reflexão.
• Análise linguística em sala de aula.
• Teorias linguísticas e ensino de língua.
• Teorias linguísticas e Parâmetros curriculares (Ensinos
Fundamental e Médio).
• Concepções de língua e suas implicações para o ensino.
• Gêneros e tipos textuais: o ensino em sala de aula.
• Concepções de leitura: implicações para o ensino em sala
de aula.
• Leitura e produção de textos: problemas de ensino e de
aprendizagem.
• Reescrita e retextualização: implicações para o ensino da
escrita.
• Propostas didáticas e metodológicas para o ensino de
língua.
• Novo Acordo Ortográfico.
• Inclusão e educação em língua portuguesa.
• Língua portuguesa e tecnologia em sala de aula.
• Literatura: Literatura infantil, infanto-juvenil e formação
docente.
• Concepções sobre a relação entre as categorias da literatura
e a formação docente.
Bibliografia:
ALBUQUERQUE, Eliana Borges Correia de. Mudanças didá-
ticas e pedagógicas no ensino de língua portuguesa. Belo
Horizonte: Autêntica, 2006.
ANTUNES, Irandé. Aula de Português: encontro e interação.
São Paulo: Parábola Editorial, 2003.
______.Muito além da gramática: por um ensino de línguas
sem pedras no caminho. São Paulo: Parábola Editorial, 2007.
BAGNO, Marcos; STUBBS, Michael; GAGNÉ, Gilles. Língua
materna: letramento, variação e ensino. São Paulo: Parábola,
2002.
______. Nada na língua é por acaso: por uma pedagogia da
variação linguística. São Paulo: Parábola, 2007.
BRASIL. Ministério da Educação– Secretaria de Educação
Fundamental. 2000. Parâmetros Curriculares Nacionais –
Língua Portuguesa. 2.a edição. Rio de Janeiro: DP&A.
BRASIL. Ministério da Educação. PDE: Plano de Desenvolvi-
mento da Educação: Prova Brasil: ensino fundamental: matri-
zes de referência, tópicos e descritores. Brasília : MEC, SEB;
Inep, 2008.
BECHARA, E. Moderna gramática portuguesa. 37. ed. Rio de
Janeiro: Ed. Lucerna, 2004.
BORTONI-Ricardo, Stella Maris. Nós cheguemos na escola,
e agora? Sociolinguística & Educação. São Paulo: Parábola
Editorial, 2005.
BORDINI, M. da G.; AGUIAR, V. T. Literatura e a formação do
leitor. Porto Alegre: Mercado Aberto, 1988.
CAMPS, Anna (org). Propostas didáticas para aprender a
escrever. Porto Alegre: Artmed, 2006.
CASTILHO, A. T. de. Nova gramática do Português Brasilei-
ro. São Paulo: Contexto, 2010.
COLOMER, Teresa e CAMPS, Anna. Ensinar a ler, ensinar a
compreender. Porto Alegre: Artmed, 2002.
CURTO, L.M.; MORILLO, M.M. e TEIXIDÓ, M.M. Escrever e
ler: como as crianças aprendem e como o professor pode
ensiná-las a escrever e a ler. Porto Alegre: Artmed, 2000. v. I.
DOLZ, J.; NOVERRAZ, N. & SCHNEUWLY, B. Sequências
didáticas para o oral e a escrita: apresentação de um proce-
dimento. In: DOLZ, J. & SCHNEUWLY, B. Gêneros orais e
escritos na escola. Campinas: Mercado das Letras, 2004.
DOLZ, Joaquin; GAGNON, Roxane; DECÂNIO, Fabrício. Pro-
dução escrita e dificuldades de aprendizagem. Campinas, SP:
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Mercado de Letras, 2010.
FONSECA, F. I.; FONSECA, J. Pragmática Linguística e
ensino de português. Coimbra, Almedina, 1977.
GERALDI, J. W. Da redação à produção de textos. In:
CHIAPPINI, L. (Org.) Aprender e ensinar com textos. São
Paulo: Cortez, 1997a, v.1.
KLEIMAN, A. Texto e leitor: aspectos cognitivos da leitura. 6.
ed. Campinas: Pontes, 1999.
KOCH, Ingedore G.V (1997). O texto e a construção dos
sentidos. São Paulo: Contexto.
KOCH, Ingedore G.V (2002). Desvendando os segredos do
texto. São Paulo: Cortez
LAJOLO, Marisa. O que é literatura. 6. ed. São Paulo:
Brasiliense, 1985. (Coleção Primeiros Passos).
MACHADO, A.B.; BEZERRA, M.A. (org.) Gêneros textuais &
ensino. Rio de Janeiro: Lucerna, 2002.
MARCUSCHI, L. A. Da fala para a escrita - atividades de
retextualização. São Paulo:Cortez, 2001.
MARCUSCHI, Luiz Antônio. Produção textual, análise de gê-
neros e compreensão. São Paulo: Parábola, 2008.
NEVES, M.H.M. Que gramática ensinar na escola? São Pau-
lo: Contexto, 2003.
Programa Gestão da Aprendizagem Escolar - Gestar II. Lín-
gua Portuguesa: Cadernos de Teoria e Prática – TP1; TP2;
TP3; TP4; TP5; TP6: Ministério da Educação, Secretaria de
Educação Básica, 2008. Disponível em: http://
portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/2008/gestar2/lingport
SANTOS, Leonor W. dos. O ensino de língua portuguesa e os
PCN. In: PAULIUKONIS, Ma. Aparecida L. & GAVAZZI, Sigrid
(org.). Da língua ao discurso: reflexões para o ensino. Rio de
Janeiro: Lucerna, 2005.
SCHNEUWLY, B. (1994). “Gêneros e tipos de discurso:
considerações psicológicas e ontogenéticas”. In: B.
SCHNEUWLY, J. DOLZ e colaboradores. Gêneros orais e
escritos na escola. Trad. e org. R. Rojo & G. Cordeiro.
Campinas, SP: Mercado de Letras, 2004.
SUASSUNA, Lívia. Ensino de língua portuguesa: uma abor-
dagem pragmática. Campinas: Papirus, 1995.
TRAVAGLIA, L. C. Gramática ensino plural. São Paulo: Cortez,
2003.
VYGOTSKY, L. S. Pensamento e linguagem. 3. ed. São
Paulo. Martins Fontes, 1991.
XAVIER, A. C. Hipertexto e Gêneros Digitais: novas formas de
construção de sentido. Rio de Janeiro: Lucerna, 2004.
ZILBERMAN.Regina. A Literatura Infantil na Escola. São
Paulo: Global, 2003.
8. Matemática
• Conjuntos numéricos e intervalos e operações básicas:
propriedades, contagem e princípio multiplicativo: Reso-
lução de situações-problema, compreendendo diferentes sig-
nificados das operações, envolvendo números naturais, intei-
ros, racionais e irracionais; obtenção de expressões equiva-
lentes a uma expressão algébrica por meio de fatorações e
simplificações.
• Equações 1° e 2° graus: Tradução de situações-problema
por equações ou inequações do 1º e 2º graus, discutindo o
significado das raízes encontradas em confronto com a situ-
ação proposta.
• Funções: Uso de funções para descrever a interdependência
de duas grandezas em situações concretas; identificação de
gráficos que funções reais, analisando suas propriedades
(crescimento e decrescimento, zeros, etc); Resolução de
situações-problema envolvendo funções polinomiais do 1º e
do 2º graus.
• Fundamentos de Matemática Financeira: Resolução de
situações-problema que envolva porcentagem; juros simples
e compostos; empréstimos e financiamentos.
• Geometria: Interpretação, a partir de situações-problema
(leitura de plantas, croquis, mapas), da posição de pontos e de
seus deslocamentos no plano, pelo estudo das representa-
ções em um sistema de coordenadas cartesianas; classifica-
ção de figuras tridimensionais e bidimensionais, segundo
critérios diversos, como: corpos redondos e poliedros; poliedros
regulares e não-regulares, prismas, pirâmides e outros
poliedros; círculos, polígonos e outras figuras; número de
lados dos polígonos; eixos de simetria de um polígono;
paralelismo de lados, medidas de ângulos e de lados; análise

em prismas e pirâmides da posição relativa de duas arestas
(paralelas, perpendiculares, reversas) e de duas faces (con-
correntes, paralelas, perpendiculares); identificação de ângu-
los congruentes, complementares e suplementares em feixes
de retas paralelas cortadas por retas transversais; determina-
ção da soma dos ângulos internos de um polígono convexo
qualquer; resolução de situações envolvendo congruência e/
ou semelhança de triângulos; aplicação do teorema de Tales
e do teorema de Pitágoras; resolver situação-problema que
envolva conhecimentos geométricos de espaço e forma;
utilizar conhecimentos geométricos de espaço e forma na
seleção de argumentos propostos como solução de proble-
mas do cotidiano.
• Medidas: Resolução de situações-problema envolvendo
grandezas (capacidade, tempo, massa, temperatura) e as
respectivas unidades de medida, fazendo conversões ade-
quadas para efetuar cálculos e expressar resultados; cálculo
da área de superfícies planas; cálculo da área da superfície
total de alguns sólidos geométricos (prismas e cilindros);
cálculo do volume de alguns prismas retos e composições
destes; estabelecimento da relação entre a medida da diagonal
e a medida do lado de um quadrado e a relação entre as
medidas do perímetro e do diâmetro de um círculo.
• Tratamento da informação: Leitura e interpretação de
dados expressos em gráficos de colunas, de setores,
histogramas e polígonos de frequência.
• Noções básicas de Estatística: Obtenção das medidas de
tendência central de uma pesquisa (média, moda e mediana),
compreendendo seus significados para fazer inferências;
resolver situação-problema que envolva conhecimento esta-
tístico; utilizar conhecimento de estatística como recurso para
a construção de argumentação; avaliar propostas de interven-
ção na realidade utilizando conhecimentos de estatística.
• Análise Combinatória e Probabilidade: Resolver situação-
problema envolvendo principio multiplicativo e problemas de
contagem; Construção do espaço amostral, utilizando o prin-
cípio multiplicativo e a indicação da probabilidade de um
evento por meio de uma razão; Resolver situação-problema
que envolva conhecimento de probabilidade; utilizar conheci-
mento de probabilidade como recurso para a construção de
argumentação; avaliar propostas de intervenção na realidade
utilizando conhecimentos de probabilidade.
• Resolução de situações-problemas que envolvam: Pro-
gressões aritméticas e geométricas; Polinômios; Números
complexos; Matrizes; Sistemas Lineares; Trigonometria; Li-
mites e Derivadas com uma variável.
• PCN: ensino da matemática no atual panorama sócio cultu-
ral e econômico;
• Meios para ensinar e aprender Matemática no Ensino
Fundamental: História da Matemática; jogos nas aulas de
Matemática; uso das calculadoras; uso da informática.
Bibliografia:
AVILA, GERALDO. Análise matemática para licenciatura.
Edgard Blucher, 2006.
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Centro de Aperfeiçoamento do Ensino de Matemática (CAEM).
Jogos e resolução de Problemas. Uma estratégia para o
ensino da Matemática. São Paulo: IME/USP, v6, 1996.
D’AMBROSIO, U. Da realidade à ação: reflexões sobre Edu-
cação e Matemática. Unicamp, Campinas, 1986.
IEZZI, Gelson e outros. Coleção Fundamentos da Matemática
Elementar. São Paulo. Atual: 1997. Volumes: 1, 3, 4, 5, 6, 9 e 10.
IMENES, Luiz Márcio: coleção vivendo a matemática. São
Paulo. Ed. Scipione
LIMA, Elon Lages. Temas e Problemas Elementares. Coleção
do Professor de Matemática. Sociedade brasileira de Mate-
mática: Rio de Janeiro, 2005.
LOPES, A. J. Explorando o uso da calculadora no ensino de
Matemática para jovens e adultos - in Alfabetização e Cidada-
nia n.º 6 RAAB, 1998.
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CONCURSO PÚBLICO Nº 002/2013
EDITAL DE ABERTURA

A Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto, no uso de suas
atribuições legais, torna público que será realizado, através
da Fundação VUNESP, Concurso Público para provimento
de cargos do quadro permanente dos Servidores Públicos do
Município de Ribeirão Preto, instituídos pela Lei Complemen-
tar nº 2515/2012 e seus anexos, publicadas no Diário Oficial
do Município, bem como suas Alterações, Legislações Com-
plementares e/ou Regulamentadoras, para seu quadro de
pessoal, observados os termos da legislação vigente.
O Concurso Público reger-se-á pelas disposições contidas
nas Instruções Especiais, que ficam fazendo parte integrante
deste Edital e seus anexos.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1. O Concurso Público destina-se ao provimento de cargos
atualmente vagos, dos que forem criados, dos que vagarem
e forem necessários à Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto,
bem como para formação de cadastro reserva, durante seu
prazo de validade nos termos da Constituição Federal, art. 37,
inciso III.
1.1. Por cadastro reserva, entenda-se o conjunto de candida-
tos aprovados e relacionados na listagem que contém o
resultado final do certame. O cadastro reserva somente será
aproveitado mediante a abertura de novas vagas, ou substi-
tuições, observado o prazo de validade do presente Concurso
Público.
1.2. Todo o processo de execução deste Concurso Público, bem
como as informações pertinentes, estará disponível no ende-
reço eletrônico da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br).
1.3. Todos os atos oficiais relativos ao Concurso serão publi-
cados no Diário Oficial do Município de Ribeirão Preto e no
endereço eletrônico www.vunesp.com.br.
1.4. Os candidatos aprovados e empossados submeter-se-ão
ao Estágio Probatório, conforme art. 19 da Lei nº 3181/76 e
suas alterações.
1.4.1. Os candidatos aprovados que vierem a ingressar no
quadro permanente dos Servidores Públicos do Município de
Ribeirão Preto, pertencerão ao Regime Jurídico Estatutário
instituído pela Lei Complementar nº 140/92 e reger-se-ão
pelas disposições da Lei 3181/76, da Lei Complementar nº
2515/12 publicada no Diário Oficial do Município em 02/04/
2012, bem como suas Alterações, Legislações Complemen-
tares e/ou Regulamentadoras e pelas demais normas legais.
1.5. Os cargos, requisitos mínimos exigidos, carga horária
semanal, vagas e taxa de inscrição são os estabelecidos na
TABELA I, CAPÍTULO l - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINA-
RES, deste Edital, especificada abaixo:

TABELA I -  DOS CARGOS, REQUISITOS MÍNIMOS EXIGI-
DOS, CARGA HORÁRIA SEMANAL , VAGAS E TAXA DE
INSCRIÇÃO (R$)

CARGA TAXA DE

CARGOS REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS HORÁRIA VAGAS INSCRIÇÃO

SEMANAL  (R$)

Assistente Social Curso Superior completo e Registro 20 6 75,00
Profissional na forma da Lei

Médico Curso Superior completo e Registro 20 1 75,00
Veterinário  Profissional na forma da Lei

Médico Curso Superior completo e  Registro 20 5 75,00
Clínico Geral   Profissional na forma da Lei

Médico Pediatra Curso Superior completo e Registro 20 5 75,00
Profissional na forma da Lei

Médico Psiquiatra Curso Superior completo e Registro 20 5 75,00
Profissional na forma da Lei

Médico Curso Superior completo e Registro 24 5 75,00
Emergencialista Profissional na forma da Lei

Médico de Curso Superior completo e Registro 40 5 75,00
Estratégia de Profissional na forma da Lei

Saúde da Família
Técnico em Ensino Médio Completo e Curso 40 15 45,00
Enfermagem Técnico Profissionalizante e Registro

Profissional na forma da Lei

1.6. O valor total da Remuneração Projetada são os estabe-
lecidos na TABELA II, CAPÍTULO l - DAS DISPOSIÇÕES
PRELIMINARES, deste Edital, especificada abaixo

TABELA II - DA REMUNERAÇÃO:

ASSISTENTE SOCIAL

item descrição Valor (R$)
01 Vencimento Base 2.600,80
02 G.E.A. 650,20
03 Prêmio Incentivo 434,63
04 Vale Alimentação 226,75

  Valor Total da Remuneração Projetada 3.912,38

MÉDICO VETERINÁRIO

item descrição Valor (R$)
01 Vencimento Base 2.600,80
02 G.E.A. 650,20
03 Prêmio Incentivo 434,63
04 Insalubridade 87,15
05 Vale Alimentação 226,75

  Valor Total da Remuneração Projetada 3.999,53

MÉDICO CLÍNICO GERAL, MÉDICO PEDIATRA,
MÉDICO PSIQUIATRA, MÉDICO EMERGENCIALISTA E

MÉDICO DE ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA

item descrição Valor (R$)
Vencimento Base

01 20 horas 2.600,80
24 horas 3.120,96
40 horas 5.201,60
G.E.A.

02 20 horas 650,20
24 horas 780,24
40 horas 1.300,40
Prêmio Incentivo

03 20 horas 1.527,97
24 horas 1.833,56
40 horas 3.055,94
Insalubridade

04 20 horas 87,15
24 horas 87,15
40 horas 87,15
Vale Alimentação

05 20 horas 226,75
24 horas 272,00
40 horas 453,50

  Valor Total da Remuneração Projetada
  20 horas 5.092,87
  24 horas 6.093,91
  40 horas 10.098,59

TÉCNICO EM ENFERMAGEM

Item descrição Valor (R$)
01 Vencimento Base 1.680,99
02 Prêmio Incentivo 420,25
03 Insalubridade 87,15
04 Vale Alimentação 453,50

  Valor Total da Remuneração Projetada 2.641,89

Obs.: Gratificação de Especialização Acadêmica (GEA),
Prêmio Incentivo e Insalubridade, serão pagos aos profis-
sionais desde que atendam às respectivas disposições
legais.
2. A contratação será regida pelo regime Estatutário.
3. Os candidatos classificados que venham a ser nomeados
poderão, a critério da PREFEITURA, ficar sujeitos a regime de
plantão (fora do horário de expediente, finais de semana e/ou
feriados), podendo exercer atividades internas e externas.
4. As atribuições de cada cargo encontram-se especificadas
no ANEXO II.
CAPÍTULO II - DOS REQUISITOS
2. Os requisitos básicos para investidura no cargo são os
especificados a seguir:
2.1. cumprir na íntegra as determinações previstas no Edital
de Abertura do Concurso Público;
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2.1.1. ter sido aprovado e classificado no Concurso Público;
2.1.2. ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, amparada
pelo Estatuto da Igualdade entre Brasileiros e Portugueses,
conforme disposto nos termos do parágrafo 1º, artigo 12, da
Constituição Federal, e do Decreto Federal nº 72.436/72;
2.1.3. ter, na data de nomeação, idade igual ou superior a 18
(dezoito) anos;
2.1.4. no caso do sexo masculino, estar em dia com o Serviço
Militar;
2.1.5 estar quite com a Justiça Eleitoral;
2.1.6. ter aptidão física e mental para o exercício do cargo;
2.1.7. atender às condições especiais previstas em Lei;
2.1.8. possuir os REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS para o
cargo pretendido, conforme especificado na TABELA I, cons-
tante do CAPÍTULO I - Das Disposições Preliminares, deste
Edital;
2.1.9 Não registrar antecedentes criminais e estar em gozo
dos direitos civis, políticos e eleitorais, bem como nada ter que
o desabone e torne incompatível o desempenho de suas
funções.
CAPÍTULO III - DAS INSCRIÇÕES
3. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste
Edital, em relação às quais não poderá ser alegada qualquer
espécie de desconhecimento.
3.1. O deferimento da inscrição dar-se-á mediante o total e
correto preenchimento da ficha de inscrição (pela internet) e
o correspondente pagamento da respectiva taxa.
3.2. As inscrições deverão ser realizadas somente pela internet,
pelo site www.vunesp.com.br, no período das 10 horas de 04
de março de 2013, até às 16 horas de 28 de março de 2013,
conforme segue:
a) acessar o site www.vunesp.com.br;
b) localizar no site o “link” correlato ao Concurso Público;
c) ler total e atentamente o respectivo Edital
d) preencher total e corretamente a ficha de inscrição, nos
moldes previstos neste Edital;
e) transmitir os dados da ficha de inscrição correspondente;
f) imprimir o boleto bancário e efetuar o pagamento do valor da
taxa de inscrição indicado na TABELA I.
3.3. Para o correspondente pagamento da taxa de inscrição
em qualquer agência bancária, somente poderá ser utilizado
o boleto bancário gerado no ato da inscrição, até a data limite
do período das inscrições;
3.4. A efetivação da inscrição ocorrerá após a confirmação,
pelo banco, do correspondente pagamento referente à taxa;
3.5. Às 16 horas (horário oficial de Brasília) do último dia do
período das inscrições, a ficha de inscrição e o boleto bancário
não estarão mais disponibilizados no site.
3.6. A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição
deverá ser feita no site www.vunesp.com.br, na página do
Concurso Público, após 03 dias úteis do período de encerra-
mento do período das inscrições. Caso seja detectada falta de
informação, o candidato deverá entrar em contato com o
Disque VUNESP, pelo telefone: (11) 3874-6300.
3.7. O agendamento do pagamento da taxa de inscrição
somente será aceito se comprovada a sua efetivação até o
último dia do período das inscrições.
3.8. O candidato deverá indicar, obrigatoriamente, na ficha de
inscrição, a opção que deseja concorrer, atentando-se aos
dias e horários que serão realizadas as provas objetivas.
3.8.1. O candidato que se inscrever para mais de 01 (um)
cargo, cujo os horários das provas objetivas coincidirem, será
considerado ausente naquele cargo em que não comparecer,
sendo eliminado do Concurso Público no respectivo cargo.
3.8.2. O não atendimento aos procedimentos estabelecidos
nos itens anteriores implicará o cancelamento da inscrição do
candidato, verificada a irregularidade a qualquer tempo.
3.9. O pagamento da importância correspondente à inscrição
poderá ser efetuado em qualquer agência bancária.
3.9.1. A inscrição por pagamento em cheque somente será
considerada efetuada após a respectiva compensação e se,
por qualquer razão, o cheque for devolvido ou efetuar paga-
mento a menos, a inscrição do candidato será automatica-
mente tornada sem efeito.

3.9.2. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por
depósito em caixa eletrônico, pelos Correios, fac-símile, trans-
ferência eletrônica, DOC, ordem de pagamento ou depósito
comum em conta corrente, condicional ou por qualquer outro
meio que não os especificados neste Edital.
3.10. Não haverá devolução da importância paga, ainda que
efetuada a mais ou em duplicidade, nem isenção de paga-
mento do valor da taxa de inscrição, seja qual for o motivo
alegado.
3.11. O descumprimento das instruções para inscrição pela
internet implicará no indeferimento da inscrição.
3.12. A Fundação VUNESP e a PREFEITURA não se respon-
sabilizam por solicitação de inscrição pela internet não rece-
bida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas
de comunicação, congestionamento das linhas de comunica-
ção, bem como outros fatores que impossibilitem a transfe-
rência de dados.
3.13. As informações prestadas por ocasião da inscrição são
de inteira responsabilidade do candidato, cabendo à PREFEI-
TURA o direito de excluir do Concurso Público aquele que
preenchê-las com dados incorretos, bem como aquele que
prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja consta-
tado posteriormente.
3.14. A devolução da taxa de inscrição somente ocorrerá se
o Concurso não se realizar.
3.15. O candidato poderá efetuar sua inscrição nos infocentros
do Programa Acessa São Paulo
(www.acessasaopaulo.sp.gov.br).
3.15.1. Este programa, além de oferecer facilidade para os
candidatos que não tem acesso à internet, é completamente
gratuito. Para utilizar os equipamentos, basta fazer cadastro
apresentando o RG nos próprios Postos Acessa São Paulo.
3.16. Informações complementares referentes à inscrição
poderão ser obtidas no site www.vunesp.com.br, ou pelo
Disque VUNESP pelo telefone (11) 3874-6300.
3.17 Em caso de necessidade de condição especial para
realizar a prova, inclusive prova Braille ou ampliada, o candi-
dato deverá encaminhar, durante o período de inscrição,
pessoalmente ou por sedex, à Fundação VUNESP, solicita-
ção detalhada da condição, bem como a qualificação comple-
ta do candidato e especificação do cargo para o qual está
concorrendo.
3.17.1. O candidato que não preencher integralmente ao
estabelecido no item 3.17 deste Capítulo, não terá sua prova
especial preparada seja qual for o motivo alegado.
3.18. O atendimento às condições especiais pleiteadas ficará
sujeito, por parte da Fundação VUNESP e da PREFEITURA,
à análise de razoabilidade do solicitado.
3.19. O candidato será responsável por qualquer erro, omis-
são, bem como pelas informações prestadas na ficha de
inscrição.
3.20. Não deverá ser enviada à PREFEITURA, ou à Fundação
VUNESP, qualquer cópia de documento de identidade, sendo
de responsabilidade exclusiva do candidato, sob as penas da
lei, os dados cadastrais informados no ato de inscrição.
3.21. O candidato que prestar qualquer declaração falsa,
inexata ou, ainda, que não atenda a todas as condições
estabelecidas neste Edital, terá sua inscrição cancelada e, em
consequência, anulados todos os atos dela decorrentes,
mesmo que aprovado na prova e que o fato seja constatado
posteriormente.
3.22. Efetuada a inscrição, não será permitida alteração ou
troca de cargo apontado na ficha de inscrição.
3.23. Para se inscrever, o candidato deverá preencher as
condições para nomeação, especificadas a seguir:
3.23.1. ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, amparada
pelo Estatuto da Igualdade entre Brasileiros e Portugueses,
conforme disposto nos termos do parágrafo 1º, artigo 12, da
Constituição Federal, e do Decreto Federal nº 72.436/72;
3.23.2. ter, na data de nomeação, idade igual ou superior a 18
(dezoito) anos;
3.23.3. no caso do sexo masculino, estar em dia com o Serviço
Militar;
3.23.4. estar quite com a Justiça Eleitoral;
3.23.5. ter aptidão física e mental para o exercício do cargo;
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3.23.6. atender às condições especiais previstas em Lei;
3.23.7. possuir os REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS para o
cargo, conforme especificado na TABELA I, constante do
CAPÍTULO I - Das Disposições Preliminares, deste Edital;
3.23.8. Não registrar antecedentes criminais e estar em gozo
dos direitos civis, políticos e eleitorais, bem como nada ter que
o desabone e torne incompatível o desempenho de suas
funções.
3.23.9. não ter sido demitido ou exonerado do serviço público
federal, estadual ou municipal, em consequência de processo
administrativo ou a bem do serviço público, bem como não ter
sido demitido por justa causa de emprego público de autarquia,
fundação, empresa pública, ou sociedade de economia mista,
instituídas por órgãos da administração federal, estadual ou
municipal;
3.24. no caso do candidato com deficiência, observar também
o previsto no CAPÍTULO IV  - DOS CANDIDATOS COM
DEFICIÊNCIA, deste Edital.
3.25. O candidato não deficiente que necessitar de qualquer
tipo de condição especial para a realização da prova deverá
solicitá-la por escrito, até o encerramento das inscrições, via
SEDEX ou Aviso de Recebimento (AR) ou pessoalmente, à
Fundação VUNESP, nos dias úteis das 9 às 16 horas, exclu-
sivamente na Fundação VUNESP, situada a Rua Dona
Germaine Burchard, 515 - Água Branca/Perdizes, São Paulo/
SP, CEP 05002-062, indicando no envelope o nome do
Concurso para o qual está concorrendo, “Prefeitura de Ribei-
rão Preto - Edital 02/2013 - Ref. SOLICITAÇÃO DE CONDI-
ÇÃO ESPECIAL”,  informando quais os recursos especiais
necessários (materiais, equipamentos etc.)
3.26. A solicitação postada após a data de encerramento da
inscrição será indeferida.
3.27. A solicitação de condições especiais será atendida
obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade.
3.28. O candidato que não realizar a solicitação estabelecida
no item 3.25, durante o período de inscrição, não terá a prova
e as condições especiais providenciadas, seja qual for o
motivo alegado.
3.29. Para efeito do prazo de recebimento da solicitação por
SEDEX ou Aviso de Recebimento (AR), estipulado no item
3.25, deste Capítulo, serão considerados 5 (cinco) dias corri-
dos após a data de término das inscrições.
3.30. A candidata que tiver a necessidade de amamentar
durante a realização da prova deverá levar um acompanhan-
te, sendo este indicação de sua inteira responsabilidade, cuja
pessoa deverá possuir maioridade legal e permanecer em
sala reservada para essa finalidade, sendo responsável pela
guarda da criança.
3.31. Durante o período em que a candidata estiver amamen-
tando, ela deverá permanecer no local designado pela Coor-
denação para este fim e, ainda, na presença de um fiscal,
respeitando todas as demais normas estabelecidas neste
Edital.
3.32. O acompanhante que ficará responsável pela criança,
também deverá permanecer no local designado pela Coorde-
nação, e se submeterá a todas as normas constantes deste
Edital, inclusive no tocante ao uso de equipamento eletrônico
e celular.
3.33. A candidata, nesta condição, que não levar acompa-
nhante, não realizará a prova.
3.34. Não haverá compensação do tempo de amamentação
em favor da candidata.
CAPÍTULO IV -  DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
4. Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de se
inscrever neste Concurso Público, desde que as atribuições
do Cargo pretendido sejam compatíveis com a deficiência que
possuem, conforme estabelecido no Decreto Federal nº 3.298,
de 20/12/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02/
12/2004.
4.1. Os candidatos enquadrados legalmente serão avaliados,
por comissão específica, no que concerne a compatibilidade
de sua deficiência com o exercício de todas as atribuições do
cargo, sem restrições.
4.2. A reserva legal de vagas dos candidatos com
deficiência(s),está em conformidade com o disposto na Lei

Complementar Nº 2515/12.
4.3. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se
enquadram nas categorias discriminadas no artigo 4º, do
Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo De-
creto Federal nº 5.296, de 02/12/2004.
4.4. Os candidatos inscritos como pessoas com deficiência,
ao término das inscrições, serão relacionados pela Fundação
VUNESP e encaminhados à Prefeitura Municipal de Ribei-
rão Preto que, através da Comissão específica, procederá
análise, enquadramento legal e verificação de compatibilida-
de com o cargo almejado, podendo para tanto convocar
inscritos e solicitar exames que forem necessários.
4.4.1. A Prefeitura de Ribeirão Preto convocará os candidatos
que se declararem deficientes, nos termos do item 4., para
realização de Perícia Médica.
4.4.2. A Perícia Médica de que trata o item 4.1. tem o objetivo
de constatar a deficiência declarada no ato da inscrição.
4.4.3. Para a Perícia Médica, os candidatos de que trata o item
4.4. serão convocados, na data a ser divulgada oportunamen-
te, através de Edital de Convocação específico, a comparece-
rem em data, horário e local determinado.
4.4.4. Durante a Perícia Médica poderão ser realizados e/ou
solicitados pelos médicos peritos exames clínicos e/ou com-
plementares.
4.4.5. Será eliminado da lista de deficientes o candidato
convocado que não comparecer na Perícia Médica.
4.4.6. Será eliminado do Concurso Público, o candidato cuja
deficiência assinalada na ficha de inscrição seja incompatível
com o Cargo pretendido.
4.4.7. As vagas que não forem providas por falta de candida-
tos, por reprovação no Concurso Público ou por não
enquadramento como pessoa com deficiência na perícia
médica, serão preenchidas pelos demais candidatos, com
estrita observância da ordem classificatória.
4.5. A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho
do candidato com deficiência obedecerá ao disposto no
Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, artigos 43 e 44,
alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02/12/2004.
4.6. As pessoas com deficiência participarão deste Concurso
Público em igualdade de condições com os demais candida-
tos, no que se refere ao conteúdo da prova, avaliação e
critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação da
prova e à nota mínima exigida para aprovação.
4.7. No ato da inscrição, o candidato com deficiência, que
necessite de condição especial para realização da prova,
deverá requerê-la, informando quais os recursos especiais
necessários (materiais, equipamentos, intérprete de Libras,
leitura labial, prova braile, prova ampliada, ou o auxílio de
ledor).
4.8. O candidato inscrito como pessoa com deficiência deverá
especificar, na Ficha de Inscrição, a sua deficiência.
4.9. O candidato deverá declarar, quando da inscrição, ser
pessoa com deficiência, especificá-la e indicar que deseja
concorrer às vagas reservadas no Formulário de Inscrição e,
no período das inscrições, deverá encaminhar para cada
cargo inscrito, por Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), à
Fundação VUNESP, indicando no envelope “Ref. Concurso
Público - ”PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO”
- cargo_________ o que segue:
a) Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido no
prazo máximo de 12 (doze) meses anteriores ao término das
inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiên-
cia, com expressa referência ao código correspondente da
Classificação Internacional de Doença – CID, assinatura e
carimbo contendo o CRM do médico responsável por sua
emissão, bem como a provável causa da deficiência, inclusive
para assegurar a previsão de adaptação da sua prova, infor-
mando, também, o seu nome, o número do documento de
identidade (RG) e o número do CPF.
b) O candidato com deficiência visual, que necessitar de prova
especial em Braile ou Ampliada ou Leitura de sua prova, além
do envio da documentação indicada na letra “a” deste item,
deverá encaminhar solicitação por escrito, até o término das
inscrições.
c) O candidato com deficiência auditiva, que necessitar do
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atendimento do Intérprete de Língua Brasileira de Sinais,
além do envio da documentação indicada na letra “a” deste
item, deverá encaminhar solicitação por escrito, até o término
das inscrições.
d) O candidato com deficiência, que necessitar de tempo
adicional para realização das provas, além do envio da
documentação indicada na letra “a” deste item, deverá enca-
minhar solicitação, por escrito, até o término das inscrições,
com justificativa acompanhada de parecer médico emitido por
especialista da área de sua deficiência.
4.10. Aos candidatos com deficiência visual (cegos) que
solicitarem prova especial em Braile serão oferecidas provas
neste sistema e suas respostas deverão ser transcritas tam-
bém em Braile. Os referidos candidatos deverão levar para
esse fim, no dia da aplicação das provas, reglete e punção,
podendo ainda, utilizar-se de soroban.
4.11 Aos candidatos com deficiência visual (baixa visão) que
solicitarem prova especial Ampliada serão oferecidas provas
neste sistema.
4.12. Serão oferecidas as provas ampliadas, com tamanho e
letra correspondente a corpo 24.
4.13. Os candidatos com deficiência visual (cegos ou baixa
visão), que solicitarem prova especial serão oferecidas por
meio da utilização de software Leitor de tela - NVDA.
4.14. Os candidatos que, dentro do prazo do período das
inscrições não atenderem os dispositivos mencionados no
item 4.9 e seus subitens, deste Capítulo, não serão conside-
radas pessoas com deficiência e não terão a prova e/ou
condições especiais atendidas, seja qual for o motivo alega-
do.
4.15. No ato da inscrição o candidato com deficiência deverá
declarar estar ciente das condições estabelecidas neste Edital
e que, no caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à avaliação
pelo desempenho das atribuições do cargo para o qual esta
concorrendo.
4.16. Após a investidura no cargo, a deficiência não poderá
ser arguida para justificar a concessão de readaptação ou
aposentadoria por invalidez.
CAPÍTULO V -  DAS PROVAS
5. O Concurso Público constará das seguintes Provas:

CARGOS PROVAS Nº DE
ITENS

Fase Única
Prova Objetiva

Conhecimentos Gerais
Assistente Social Língua Portuguesa 10

Raciocínio Lógico 10
Noções de Informática 5

Conhecimentos Específicos
Conhecimentos Específicos 35

Fase Única
Médico Clínico Geral Prova Objetiva

Médico Pediatra Conhecimentos Gerais
Médico Psiquiatra Língua Portuguesa 10

Médico Emergencialista Raciocínio Lógico 10
Médico de Estratégia de Política de Saúde

Saúde da Família Conhecimentos Específicos 10
Médico Veterinário Conhecimentos Específicos 30

Fase Única
Prova Objetiva

Conhecimentos Gerais
Técnico em Enfermagem Língua Portuguesa 10

Matemática 10
Noções de Política de Saúde 10
Conhecimentos Específicos
Conhecimentos Específicos 20

5.1. A prova objetiva visa avaliar o grau de conhecimento
teórico do candidato, necessário ao desempenho do cargo.
Essa prova terá duração de 3 (três) horas.
5.2. A prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório
para todos os cargos, será composta de questões de múltipla
escolha, com 5 alternativas, sendo considerada apenas 01
alternativa correta.
5.3. As provas versarão sobre os conteúdos programáticos

constantes do Anexo II.
CAPÍTULO VI -  DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS
6. As provas objetivas serão aplicadas nas datas previstas
conforme adiante.

DATA PERÍODO CARGOS
12.05.2013 Manhã Assistente Social
19.05.2013 Manhã Médico Emergencialista

Médico de Estratégia de
Saúde da Família
Médico Veterinário

19.05.2013 Tarde Médico Clínico Geral
Médico Pediatra
Médico Psiquiatra
Técnico em Enfermagem

6.1. Caso haja impossibilidade de aplicação da prova nos
municípios estabelecidos neste Capítulo, a Fundação VUNESP
poderá aplicá-la em municípios próximos.
6.2. A confirmação da data e as informações sobre o local,
horário e sala para a realização da prova deverão ser acom-
panhadas pelo candidato por meio de Edital de Convocação
a ser publicado no Diário Oficial do Munícipio de Ribeirão
Preto.
6.3. O candidato deverá acompanhar a publicação da convo-
cação no Diário Oficial do Município podendo, ainda, consul-
tar o site www.vunesp.com.br não podendo alegar qualquer
espécie de desconhecimento para justificar sua ausência ou
atraso.
6.3.1. Recomenda-se ao candidato que acesse diariamente o
site mencionado.
6.4. Nos 3 (três) dias que antecederem à data confirmada para
a realização da prova, o candidato poderá contatar o Disque
VUNESP (0xx11) 3874-6300, em dias úteis, das 8 às 20 horas.
6.5. Somente será permitida a participação do candidato na
prova na respectiva data, horário, local e sala constantes no
Edital de Convocação.
6.6. O candidato receberá o Cartão Informativo por e-mail, no
endereço eletrônico informado no ato da inscrição, sendo de
sua exclusiva responsabilidade a manutenção/atualização de
seu correio eletrônico.
6.6.1. Não serão encaminhados Cartões Informativos aos
candidatos cujos endereços eletrônicos informados no ato da
inscrição estejam incompletos ou incorretos.
6.6.2. A Fundação VUNESP e a PREFEITURA DO MUNICIPIO
DE RIBEIRÃO PRETO não se responsabilizam por informa-
ções incorretas, incompletas ou por falha na entrega de
mensagens eletrônicas causada por endereço eletrônico in-
correto ou por problemas de provedor de acesso do candidato
tais como: caixa de correio eletrônico cheia, filtros anti-spam,
eventuais truncamentos ou qualquer outro problema de or-
dem técnica, sendo aconselhável sempre consultar o site da
Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br).
6.6.3. A informação impressa do local de prova obtida no site
da Fundação VUNESP tem caráter de mero auxílio ao candi-
dato, não sendo aceita a alegação como justificativa para a
ausência ou o comparecimento em data, local, sala ou horá-
rios incorretos, uma vez que a comunicação oficial é aquela
feita no Diário Oficial do Munícipio.
6.7. Se, por qualquer motivo, o nome do candidato não constar
do Edital de Convocação para a Prova deverá ser contatado
o Disque VUNESP, de segunda a sábado, em dias úteis, das
8 às 20 horas, pelo telefone (0xx11) 3874-6300, para verificar
o ocorrido.
6.7.1. Ocorrendo o caso constante no item 6.7, poderá o
candidato realizar a Prova se apresentar o respectivo compro-
vante de pagamento efetuado nos moldes previstos neste
Edital, devendo, para tanto, preencher e assinar, no dia da
prova, formulário fornecido pela Fundação VUNESP.
6.7.2. A inclusão de que trata o item 6.7 será realizada de
forma condicional, sujeita à posterior verificação da regulari-
dade da referida inscrição.
6.7.3. Constatada eventual irregularidade da inscrição, a
inclusão do candidato será automaticamente cancelada, sem
direito à reclamação, independentemente de qualquer forma-
lidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.
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6.8. O candidato deverá comparecer ao local designado para
a respectiva prova, constante do Edital de Convocação, com
antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos, munido de:
6.8.1.original de um dos seguintes documentos de identifica-
ção com fotografia: Cédula de Identidade (RG), ou Registro de
Identidade Civil (RIC), Carteira de Trabalho e Previdência
Social (CTPS), Carteira Nacional de Habilitação, Passaporte,
Identidade Funcional expedida pela Polícia Federal, Polícia
Civil, Polícia Militar, inclusive aquelas expedidas aos Solda-
dos PM Temporários, ou Certificado de Reservista ou outro
documento de identificação com fé pública e fotografia;
6.8.2. comprovante de pagamento da taxa de inscrição (no
caso do nome não constar no Edital de Convocação);
6.8.3.caneta esferográfica fabricada em material transparen-
te de tinta azul ou preta, lápis preto e borracha macia;
6.9. Somente será admitido na sala de prova o candidato que
apresentar um dos documentos de identificação descritos no
subitem 6.8.1. deste Capítulo, desde que permita, com clare-
za, a sua identificação.
6.10. Não serão aceitos protocolos ou quaisquer outros docu-
mentos não constantes deste Edital.
6.11. Não será admitido no local de prova o candidato que se
apresentar após o horário estabelecido no Edital de Convoca-
ção para o início da prova.
6.12. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo
alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato,
nem aplicação da prova fora do local, sala, data e horário
preestabelecidos.
6.12.1. O horário de início das provas, propriamente dito, será
definido em cada sala de aplicação.
6.12.2. Durante a realização da prova, não serão permitidos
o porte de arma, qualquer espécie de consulta a códigos,
livros, manuais, impressos, anotações ou outro tipo de pes-
quisa, utilização de outro material não fornecido pela Funda-
ção VUNESP, máquina e relógio com calculadora, agenda
eletrônica ou similar, aparelhos sonoros, telefone celular, BIP,
pager, walkman, tablet, ipod, palmtop, pen drive, mp3 player,
gravador, controle de alarme de carro ou qualquer tipo de
receptor e emissor de mensagem, assim como o uso de boné,
gorro, chapéu, óculos de sol e fones de ouvido.
6.13. O candidato que, eventualmente, necessitar alterar
algum dado cadastral, por erro de digitação constante do
Edital de Convocação, deverá efetuar a correção somente no
dia da aplicação da Prova Objetiva.
6.14. O candidato que queira fazer alguma reclamação ou
sugestão deverá procurar a sala de coordenação no local em
que estiver prestando a prova.
6.15. No início da aplicação da prova, será colhida a impres-
são digital do candidato, sendo que, na impossibilidade do
candidato realizar o procedimento, esse deverá registrar seu
nome por extenso, em campo predeterminado, por 3 (três)
vezes.
6.16. No ato da realização da Prova Objetiva, o candidato
receberá o caderno de questões e a folha de respostas, na
qual deverá conferir os seus dados pessoais e registrar seu
nome por extenso no campo apropriado, não podendo alegar
qualquer tipo de desconhecimento.
6.17. É de responsabilidade do candidato, inclusive no que diz
respeito aos seus dados pessoais, a verificação e a conferên-
cia do material entregue pela Fundação VUNESP, para a
realização da prova, incluindo as orientações contidas na
capa do caderno de questões e na folha de respostas.
6.17.1. Distribuídos os cadernos de questões e, na hipótese
de verificarem falhas de impressão, o candidato deverá infor-
mar ao fiscal da sala.
6.18. O candidato deverá transcrever as respostas para a
folha de respostas com caneta esferográfica fabricada em
material transparente de tinta azul ou preta.
6.19. A folha de respostas, cujo preenchimento é de respon-
sabilidade do candidato, é o único documento válido para a
correção eletrônica e deverá ser entregue no final da prova ao
fiscal de sala, sem emendas ou rasuras.
6.20. Não serão computadas questões não respondidas nem
questões que contenham mais de uma resposta (mesmo que
uma delas esteja correta), emendas ou rasuras, ainda que
legíveis.

6.21. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo
reservado às respostas, pois qualquer marca poderá ser lida
pelas leitoras ópticas, prejudicando o desempenho do candi-
dato.
6.22. Não haverá substituição da folha de respostas por erro
do candidato.
6.23. O candidato somente poderá retirar-se do local de
aplicação da prova depois de decorrido o prazo de 2 horas do
tempo de sua duração, não podendo levar o caderno de
questões e a folha de respostas.
6.24. Deverão permanecer em cada uma das salas de prova
os 3 (três) últimos candidatos, até que o último deles entregue
sua prova, assinando termo respectivo.
6.25. Após o término do prazo previsto para a duração da
prova, não será concedido tempo adicional para o candidato
continuar respondendo questão ou procedendo à transcrição
para a folha de respostas.
6.26. Um exemplar, em branco, do caderno de questões da
prova e do gabarito estará disponível no site
www.vunesp.com.br no link “prova” e “gabarito”, na página do
Concurso Público, a partir da publicação do gabarito no Diário
Oficial do Munícipio.
6.27. Em caso de necessidade de amamentação durante a
realização da prova, a candidata lactante deverá levar um
acompanhante, maior de idade, devidamente comprovada,
que ficará em local reservado e será responsável pela guarda
da criança.
6.27.1. Não haverá compensação do tempo de amamentação
no período de duração da prova.
6.28. O candidato que, eventualmente, necessitar alterar
algum dado cadastral, deverá fazê-lo em formulário específi-
co, devidamente datado e assinado, quando estiver prestan-
do a(s) prova (s) ,entregando-o ao fiscal da sala. Caso queira,
fazer alguma reclamação ou sugestão o candidato deverá
procurar a sala de coordenação.
6.28.1. O candidato que não solicitar a correção nos termos
deste item deverá arcar, exclusivamente, com as
consequências advindas de sua omissão.
6.29. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a
aplicação da prova em virtude de afastamento, por qualquer
motivo, do candidato da sala de prova.
6.30. Será excluído do Concurso Público o candidato que:
a) apresentar-se em local, data e após o horário estabelecido
para realização da prova;
b) não comparecer à prova, conforme convocação oficial,
seja qual for o motivo alegado;
c) não apresentar o documento de identidade, conforme
previsto neste Capítulo;
d) ausentar-se da sala ou local de prova sem o acompanha-
mento de um fiscal;
e) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou
utilizando-se de calculadora, livros, notas ou impressos não
permitidos, ou usando boné, gorro, chapéu ou óculos de sol;
f) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de
equipamento eletrônico de comunicação;
g) lançar mão de meios ilícitos para executar a prova;
h) fizer anotação de informações relativas às suas respostas
em qualquer material que não o fornecido pela  FUNDAÇÃO
VUNESP;
i) não devolver ao fiscal  a folha de respostas ou qualquer
outro material de aplicação da prova;
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos;
k) estiver portando arma, mesmo que possua porte;
l) agir com incorreção ou descortesia para com qualquer
membro da equipe encarregada da aplicação das provas;
m) retirar-se do local de provas antes do tempo permitido.
CAPÍTULO VII -  DO JULGAMENTO DAS PROVAS
7. DA PROVA OBJETIVA
7.1. A prova objetiva será avaliada na escala de 0 a 100
pontos.
7.1.1. A nota da prova objetiva será obtida pela fórmula:
NP = Nax100
             Nq
Onde:
NP = nota da prova
Na = número de acertos
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Nq = número de questões
7.1.2. Será considerado habilitado o candidato que obtiver
nota da prova (NP) igual ou superior a 50 pontos.
7.1.3. O candidato não habilitado será eliminado do Concurso
Público.
CAPÍTULO VIII - DA PONTUAÇÃO FINAL
8. A pontuação final será a soma da nota da prova objetiva.
CAPÍTULO IX - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE E DA
CLASSIFICAÇÃO FINAL
9. Em caso de igualdade da pontuação final, serão aplicados,
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao
candidato, por cargo/região de trabalho, para todos os cargos:
9.1. com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos
termos da Lei Federal n.º 10.741/2003, entre si e frente aos
demais, sendo que será dada preferência ao de idade mais
elevada;
9.1.2. que obtiver maior número de acertos nas questões de
Conhecimentos Gerais;
9.1.3. que obtiver maior número de acertos nas questões de
Conhecimentos Específicos;
9.1.4. tiver o maior número de filhos menores de 14 (quatorze)
até a data do último dia de inscrição;
9.1.5. mais idoso entre os candidatos com idade inferior a 60
(sessenta) anos.
9.1.6. Persistindo, ainda, o empate, poderá haver sorteio na
presença dos candidatos envolvidos.
9.2. Os candidatos aprovados serão classificados, por ordem
decrescente da pontuação final.
9.3. Os candidatos classificados serão enumerados em duas
listas, sendo uma geral (todos os candidatos aprovados) e
outra especial (candidatos com deficiência aprovados), que
serão publicadas no Diário Oficial do Município de Ribeirão
Preto.
9.4 Não ocorrendo inscrição no Concurso Público ou aprova-
ção de candidatos com deficiência, será elaborada somente
a Lista de Classificação Final Geral.
9.5. O percentual de vagas reservado aos candidatos com
deficiência será revertido para aproveitamento de candidatos
da Lista de Classificação Final Geral, se não houver inscrição,
aprovação ou, ainda, se o número de aprovados com defici-
ência não atingir o limite a eles reservado.
CAPÍTULO X - DOS RECURSOS
10. O prazo para interposição de recurso será de 2 (dois) dias úteis,
contados da data da divulgação ou do fato que lhe deu origem.
10.1. Para recorrer, o candidato deverá utilizar o endereço eletrônico
www.vunesp.com.br, na página do Concurso Público, seguindo as
instruções ali contidas.
10.2. Admitir-se-á um único recurso para cada questão da
prova, desde que devidamente fundamentado.
10.3. .A pontuação relativa à(s) questão(ões) anulada(s) será
atribuída a todos os candidatos presentes na prova.
10.3.1. No caso de provimento do recurso interposto dentro
das especificações, esse poderá, eventualmente, alterar a
nota/classificação inicial obtida pelo candidato para uma nota/
classificação superior ou inferior, ou ainda poderá ocorrer a
desclassificação do candidato que não obtiver a nota mínima
exigida para habilitação.
10.3.2. A decisão do deferimento ou indeferimento de recurso
será publicada no Dário Oficial do Município de Ribeirão Preto
e disponibilizada no site www.vunesp.com.br e
www.ribeiraopreto.sp.gov.br “link” Concursos.
10.3.3. .O recurso interposto fora da forma e dos prazos
estipulados neste Edital não será conhecido, bem como não
será conhecido aquele que não apresentar fundamentação e
embasamento, ou aquele que não atender às instruções
constantes do “link” Recursos na página específica do Con-
curso Público.
10.4. Não será aceito e conhecido recurso interposto pelos
Correios, por meio de fax, e-mail ou por qualquer outro meio
além do previsto neste Capítulo.
10.5. Não será aceito pedido de revisão de recurso e/ou
recurso de recurso.
10.6. Não haverá, em hipótese alguma, vistas de prova.
CAPÍTULO XI - DA CONVOCAÇÃO PARA NOMEAÇÃO
11.1. Os candidatos aprovados serão convocados obedecen-
do à ordem classificatória, observada a necessidade e conve-

niência da Prefeitura de Ribeirão Preto, para o preenchimento
das vagas existentes.
11.2. Os candidatos aprovados, conforme disponibilidade de
vagas, terão sua nomeação publicada no Diário Oficial do
Município de Ribeirão Preto.
11.2.1. No caso do candidato necessitar de deslocamento de
sua moradia, para posse, o ônus correspondente às despe-
sas de deslocamento e sua manutenção será de exclusiva
responsabilidade do candidato.
11.3. Além das disposições constantes no CAPÍTULO II - Dos
Requisitos para Investidura no Cargo, deste Edital, o candida-
to deverá atender às seguintes condições, quando de sua
nomeação:
a) submeter-se ao Exame Médico Admissional;
b) providenciar, a cargo da Prefeitura do Munícipio de
Ribeirão Preto, os exames complementares que se fizerem
necessários à realização do Exame Médico Admissional (a
relação dos exames será fornecida pela Prefeitura do Muni-
cípio de Ribeirão Preto);
c) atender aos dispositivos referentes aos requisitos básicos
para investidura em Cargo Público.
11.4. Será vedada a posse de ex-servidor público demitido ou
destituído de cargo, nas situações previstas no Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município de Ribeirão Preto ou
legislação correlata.
11.5. O candidato deverá apresentar, necessariamente, no
ato da nomeação, os seguintes documentos originais e res-
pectivas cópias legíveis, que ficarão retidas:
a) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP, se já for cadas-
trado;
b) Cadastro de Pessoa Física - CPF;
c) Cédula de Identidade - RG;
d) Título de Eleitor com o comprovante de estar quite com a
justiça eleitoral;
e) Comprovante de quitação com as obrigações militares, se
do sexo masculino;
f) Certidão de Nascimento, se solteiro, Certidão de Casamen-
to ou Escritura Pública de União Estável;
g) Certidão de Nascimento dos filhos;
h) Caderneta de Vacinação dos filhos com até 05 (cinco) anos
de idade;
i) Diploma de conclusão da formação exigida no requisito
mínimo, devidamente registrado pelo Ministério da Educação
ou por outro órgão com delegação para tal. O documento de
escolaridade que for representado por declaração, certidão,
atestado e outros documentos que não tenham o cunho
definitivo de conclusão de curso deverá ser acompanhado,
OBRIGATORIAMENTE, do respectivo histórico escolar. A
declaração e o histórico escolar deverão ser expedidos por
Instituição Oficial ou reconhecida, em papel timbrado, e deve-
rão conter carimbo e identificação da Instituição e do respon-
sável pela expedição do documento.
j) Cópia da Declaração de Bens encaminhada à Receita
Federal, relativa ao último exercício fiscal;
k) 1 foto 3x4 atual e colorida;
l) comprovante de residência;
m) registro no respectivo Conselho de Classe (se houver);
n) certidão de Distribuição Criminal.
11.5.1. Caso haja necessidade, a Prefeitura do Munícipio de
Ribeirão Preto poderá solicitar outros documentos comple-
mentares.
11.5.2. Não serão aceitos, no ato da posse, protocolos ou
cópias dos documentos exigidos. As cópias somente serão
aceitas se estiverem acompanhadas do original, para fins de
conferência pelo órgão competente.
11.6. O candidato aprovado e classificado para as vagas
existentes, obedecendo à ordem de classificação, será con-
vocado para ser submetido a Exame Médico Admissional, de
caráter eliminatório, para avaliação da saúde física e mental
do candidato, oportunidade em que poderá ser detectada
incapacidade ou enfermidade impeditiva para o desempenho
das tarefas do Cargo Público, podendo, nestes casos, serem
solicitados exames complementares.
11.6.1. A convocação mencionada no item 11.6, deste Capí-
tulo, ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Município de
Ribeirão Preto poderá, também, a critério da Prefeitura do
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Munícipio de Ribeirão Preto, a ser informada por meio de
telegrama.
11.6.2. A informação da convocação, por meio de correspon-
dência direta, referida no item 11.6.1, deste Capítulo, terá
CARÁTER MERAMENTE INFORMATIVO E NÃO SERÁ OFI-
CIAL, devendo o candidato acompanhar a publicação na
Imprensa Oficial do Município de Ribeirão Preto.
11.6.3. As decisões do Serviço Médico, indicado pela Prefei-
tura do Munícipio de Ribeirão Preto, terão caráter elimina-
tório para efeito de nomeação, serão soberanas e delas não
caberá qualquer recurso.
11.7. O candidato convocado, que não se apresentar no local
e nos prazos estabelecidos, será considerado desistente,
implicando sua eliminação definitiva e convocação do candi-
dato subsequente, imediatamente classificado.
CAPÍTULO XII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12. O prazo de validade do Concurso Público é de 2 (dois)
anos, a contar da data da publicação da homologação,
podendo ser prorrogado uma única vez por igual período, a
critério da PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RIBEIRÃO PRE-
TO.
12.1. O período de validade do Concurso não gera para a
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RIBEIRÃO PRETO a
obrigatoriedade de aproveitar todos os candidatos aprova-
dos.
12.2. A aprovação e a classificação definitiva geram, para o
candidato, apenas a expectativa de direito contratação e à
preferência na nomeação.
12.3. A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RIBEIRÃO PRETO
reserva-se o direito de proceder às convocações dos candida-
tos para as nomeações em número que atenda ao interesse
e às necessidades dos seus serviços, de acordo com a
disponibilidade orçamentária e as vagas existentes, durante o
período de validade do Concurso Público.
12.4. A inscrição do candidato no Concurso implicará a
completa ciência das normas e condições estabelecidas
neste Edital, e das normas legais pertinentes, sobre as quais
não poderá alegar qualquer espécie de desconhecimento,
bem como importará na sua expressa aceitação.
12.5. A inveracidade/autenticidade nos documentos, mesmo
que verificadas a qualquer tempo, em especial por ocasião da
admissão, acarretarão a nulidade da inscrição com todas as
suas consequências, sem prejuízo das demais medidas de
ordem administrativa, civil ou criminal cabíveis.
12.6. Caberá à PREFEITA DO MUNICIPIO DE RIBEIRÃO
PRETO a homologação do resultado deste Concurso Público.
12.7. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualiza-
ções ou retificações, enquanto não consumada a providência
ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será
divulgada em Edital ou Aviso publicado.
12.8. As informações sobre o presente Concurso Público, até
a publicação da classificação final, serão prestadas pela
FUNDAÇÃO VUNESP, por meio do Disque VUNESP, nos
dias úteis, das 08 às 20 horas, e pela internet, no site
www.vunesp.com.br, sendo que, após a competente homolo-
gação, as informações pertinentes passam a ser de respon-
sabilidade da PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RIBEIRÃO
PRETO.
12.9. Em caso de necessidade de alteração, atualização ou
correção de algum dado cadastral, até a emissão da classifi-
cação final, o candidato deverá solicitá-la, por meio de carta
com Aviso de Recebimento, à FUNDAÇÃO VUNESP. Após a
homologação e durante o prazo de validade deste Concurso
Público, eventual alteração de endereço deverá ser encami-
nhada, mediante carta, assinada pelo candidato aprovado,
com Aviso de Recebimento, endereçada ao Departamento de
Recursos Humanos da PREFEITURA DO MUNICIPIO DE
RIBEIRÃO PRETO. É de responsabilidade do candidato man-
ter seu endereço, e-mail e telefone atualizados para viabilizar
os contatos necessários, sob pena de, quando for convocado,
perder o prazo para admissão, caso não seja localizado.
12.10. A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RIBEIRÃO PRE-
TO e a FUNDAÇÃO VUNESP se eximem de quaisquer
despesas assumidas pelos candidatos em razão deste Concur-
so, notadamente as decorrentes de viagens e estadas dos
candidatos.

12.11. A FUNDAÇÃO VUNESP e a PREFEITURA DO
MUNICIPIO DE RIBEIRÃO PRETO não emitirão Declaração
de Aprovação no Certame, pois a própria publicação no DOM
é documento hábil para fins de comprovação da aprovação.
Não serão fornecidos atestado, cópia de documentos, certifi-
cado ou certidão relativos à situação do candidato reprovado
no Concurso.
12.12. A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RIBEIRÃO PRE-
TO e a FUNDAÇÃO VUNESP não se responsabilizam por
eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:
a) endereço não atualizado;
b) endereço de difícil acesso;
c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas
de fornecimento e/ou endereço errado do candidato, inclusive
a situação de devolução com a informação de ausente após
3 (três) tentativas de entrega;
d) correspondência recebida por terceiros.
12.13. O candidato será considerado desistente e excluído
tacitamente do Concurso Público quando não comparecer às
convocações na data estabelecida ou manifestar sua desis-
tência por escrito.
12.14. Os questionamentos relativos a casos omissos ou
duvidosos serão julgados pela Comissão de Concursos da
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RIBEIRÃO PRETO.
12.15. Decorridos 90 (noventa) dias da homologação e não
caracterizando qualquer óbice, é facultada a eliminação das
provas e demais registros escritos, mantendo-se, porém, pelo
prazo de validade do Concurso Público, os registros eletrôni-
cos.
12.16. As convocações, avisos e resultados serão publicados
no Diário Oficial do Município e disponíveis na Sede da
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RIBEIRÃO PRETO,
12.17. Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, a qual-
quer tempo, a PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RIBEIRÃO
PRETO poderá anular a inscrição, prova ou nomeação do
candidato, desde que sejam verificadas falsidades de decla-
ração ou irregularidade no Certame.
12.18. A critério da PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RIBEI-
RÃO PRETO, a homologação/prorrogação deste concurso
poderá ser feita em etapas (por cargo).
12.19. A nomeação do candidato implica na sua aceitação do
Código de Ética e Conduta Profissional da PREFEITURA DO
MUNICIPIO DE RIBEIRÃO PRETO.
12.20. Toda a menção a horário neste Edital e em outros atos
deles decorrentes terá como referência o horário oficial de
Brasília.

Ribeirão Preto, 15 de fevereiro de 2013
MARCO ANTONIO DOS SANTOS

Secretário Municipal da Administração
THOMAZ PERIANHES JÚNIOR

Diretor do Departamento de Recursos Humanos
FERNANDO DE OLIVEIRA CARVALHO

Chefe da Divisão de Seleção, Recrutamento e Treinamento

ANEXO I - DESCRIÇÃO SUMÁRIA DOS CARGOS
Em conformidade com a Lei Complementar nº 2515/12

Cargo: Assistente Social
Descrição: Elaboram e executam programas de assistência e
apoio a grupos específicos de pessoas, visando seu desen-
volvimento e integração na comunidade.
Cargo: Médico Clínico Geral
Descrição: Realizam consultas e atendimentos médicos na
área de Clínica Médica, executam tratamentos; implementam
ações de prevenção de doenças e promoção da saúde tanto
individuais quanto coletivas; coordenam programas e servi-
ços em saúde, efetuam perícias, auditorias e sindicâncias
médicas; elaboram documentos e difundem conhecimentos
da área médica.
Cargo: Médico Pediatra
Descrição: Executam as atribuições comuns ao Médico Clíni-
co Geral - Realizam consultas e atendimentos médicos na
especialidade de Pediatria, executam tratamentos;
implementam ações de prevenção de doenças e promoção
da saúde tanto individuais quanto coletivas; coordenam pro-
gramas e serviços em saúde, efetuam perícias, auditorias e
sindicâncias médicas; elaboram documentos e difundem co-
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nhecimentos da área médica.
Cargo: Médico Psiquiatra
Descrição: Executam as atribuições comuns ao Médico Clíni-
co Geral - Realizam consultas e atendimentos médicos na
especialidade de Psiquiatria, executam tratamentos;
implementam ações de prevenção de doenças e promoção
da saúde tanto individuais quanto coletivas; coordenam pro-
gramas e serviços em saúde, efetuam perícias, auditorias e
sindicâncias médicas; elaboram documentos e difundem co-
nhecimentos da área médica.
Cargo: Médico Emergencialista
Descrição: Executam as atribuições comuns a Médico Clínico
Geral; prestam atendimentos externos de urgência através de
ambulâncias; realizam primeiros -socorros em acidentados,
paradas cardiorespiratórias e outras emergências; fazem a
imobilização de pacientes com fraturas; prestam atendimento
específico em urgência/emergência, em unidades com funci-
onamento nas 24 horas ininterruptas; verificam óbitos e emi-
tem atestado de óbito; realizam procedimentos especializados
em diagnósticos e terapêutica de urgência.
Cargo: Médico de Estratégia de Saúde da Família
Descrição: Cargo destinado aos Médicos que têm sob sua
responsabilidade o trabalho na atenção básica da saúde,
especificamente, em equipes de saúde da família como
propõe a política nacional de atenção básica - Realizam
assistência integral, planejamento das ações de saúde,
monitoramento e avaliação da atenção dispensada às famíli-
as e seus integrantes sob a responsabilidade sanitária da
unidade de saúde da família.
Cargo: Médico Veterinário
Descrição: Planejam e executam tarefas, no âmbito de sua
competência profissional - Coordenam e participam de cam-
panhas e serviços de fomento e assistência técnica relaciona-
das com a saúde pública.
Cargo: Técnico em Enfermagem
Descrição: Compreende a força de trabalho que executa
técnicas de enfermagem, principalmente de maior complexi-
dade, em conformidade com suas prerrogativas de Exercício
Profissional.

ANEXO II - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
1. LÍNGUA PORTUGUESA (PARA OS CARGOS DE ASSIS-
TENTE SOCIAL, MÉDICO VETERINÁRIO, MÉDICO CLÍNI-
CO GERAL, MÉDICO PEDIATRA, MÉDICO PSIQUIATRA,
MÉDICO EMERGENCIALISTA, MÉDICO DE ESTRATÉGIA
DE SAÚDE DA FAMÍLIA e TÉCNICO EM ENFERMAGEM)
• Leitura e interpretação de diversos tipos de texto.
• Gramática: Acentuação; Morfologia: Classes de palavras;
Sintaxe: Termos essenciais da oração; Termos integrantes da
oração; Termos acessórios da oração; Período composto por
coordenação e subordinação; Regência verbal e Regência
nominal; Concordância verbal e concordância nominal; Cra-
se; Pontuação; Figuras de linguagem.
2. NOÇÕES DE INFORMÁTICA (SOMENTE PARA O CAR-
GO DE ASSISTENTE SOCIAL)
• Conceitos básicos de hardware e software.
• Dispositivos de entrada/saída e suas propriedades.
• Conceitos básicos de ambiente Windows e suas funcionali-
dades: ícones, atalhos de teclado, janelas, arquivos, pastas,
programas, impressão, Pacote Office 2010 (Word, Excel,
PowerPoint, Outlook).
• Conceitos básicos de Internet e utilização de ferramen-
tas de navegação: browsers, Internet Explorer, correio ele-
trônico e busca e pesquisa na internet.
• Noções de serviços: Internet e Intranet.
• Conceitos básicos de tarefas e procedimentos de
informática: organização e gerenciamento de arquivos, pas-
tas e programas.
3. RACIOCÍNIO LÓGICO (SOMENTE PARA OS CARGOS
DE ASSISTENTE SOCIAL, MÉDICO VETERINÁRIO, MÉDI-
CO CLÍNICO GERAL, MÉDICO PEDIATRA, MÉDICO PSI-
QUIATRA, MÉDICO EMERGENCIALISTA e MÉDICO DE
ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA)
4. POLÍTICAS DE SAÚDE (SOMENTE PARA OS CARGOS
DE MÉDICO VETERINÁRIO, MÉDICO CLÍNICO GERAL,
MÉDICO PEDIATRA, MÉDICO PSIQUIATRA, MÉDICO

EMERGENCIALISTA, MÉDICO DE ESTRATÉGIA DE SAÚ-
DE DA FAMÍLIA e TÉCNICO EM ENFERMAGEM)
• Sistema Único de Saúde: princípios básicos, limites e
perspectivas. Art. 196 a 200 da Constituição Federal. Lei nº
8.080 de 19/09/90. Lei nº 8.142 de 28/12/90. Decreto nº 7.508
de 28 de junho de 2011. Portaria nº 399/GM de 22 de fevereiro
de 2006. Portaria nº 2.488 de 21 de outubro de 2011, que
aprova a Política Nacional de Atenção Básica. Programa de
Saúde da Família – PSF. Estratégias de ações de promoção,
proteção e recuperação da saúde.. Doenças de notificação
compulsória. Ênfase em saúde coletiva. Emenda Constituci-
onal 29/00. Humaniza SUS: documento base para gestores e
trabalhadores do SUS. Portaria n.º 399/GM de 22 de fevereiro
de 2006. Lei 12.401, de 28 de abril de 2011. Especificamente
para os cargos de médico clínico geral, médico pediatra,
médico psiquiatra, médico emergencialista e médico de
estratégia de saúde da familia: Código de Ética Médica e
Preenchimento de Declaração de Óbito
5. MATEMÁTICA (SOMENTE PARA O CARGO DE TÉCNI-
CO EM ENFERMAGEM)
• Operações com números reais. Mínimo múltiplo comum e
máximo divisor comum. Razão e proporção. Porcentagem.
Regra de três simples e composta. Média aritmética simples
e ponderada. Juro simples. Equação do 1.º e 2.º graus.
Sistema de equações do 1.º grau. Relação entre grandezas:
tabelas e gráficos. Sistemas de medidas usuais. Noções de
geometria: forma, perímetro, área, volume, ângulo, teorema
de Pitágoras. Raciocínio lógico. Resolução de situações-
problema.
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE
ASSISTENTE SOCIAL
1. Principais correntes filosóficas do século XX e sua influên-
cia no Serviço Social: marxismo, neotomismo, neo-positivismo,
fenomenologia.
2. O processo de trabalho e relações sociais na sociedade
contemporânea. Crise capitalista e transformações no mundo
do trabalho. Os impactos no Serviço Social brasileiro.
3. Questão social e defesa de direitos no horizonte da ética
profissional. O Código de Ética Profissional: valores éti-
cos, morais e profissionais.
4. As instituições de direito no Brasil: direitos e garantias
fundamentais da cidadania. a.Constituição Federal; b. Cons-
tituição do Estado de São Paulo;c. Lei Orgânica de Assistên-
cia Social -LOAS;d. Estatuto da Criança e do Adolescente -
ECA;e. Sistema Único de Assistência Social - SUAS, f. Esta-
tuto do Idoso; g. Estatuto da Pessoa com Deficiência;h. Lei nº
11.340/06 - “Lei Maria da Penha” , i. Lei nº 12.010/06 – “Nova
Lei de Adoção”.
5. Papel do Estado e da Sociedade civil. Políticas brasileiras
de seguridade social. Conselhos. Redes sociais e redes
locais. Famílias e políticas públicas. Formulação e gestão de
políticas sociais.
6. O Serviço Social como especialização do trabalho coletivo.
A inserção do assistente social nos processo de trabalho:
questão social, políticas e movimentos sociais, a dinâmica
institucional.
7. Processos interventivos do Serviço Social: estratégias,
procedimentos, instrumental técnico-operativo. Concepção,
desenvolvimento, monitoramento e avaliação de projetos
sociais.
8. Concepção, elaboração e realização de projetos de pesqui-
sa. A pesquisa quantitativa e qualitativa e seus procedimen-
tos. Leitura e interpretação de indicadores sócio-econômicos.
Estatística aplicada à pesquisa em Serviço Social.
9. As teorias do desenvolvimento humano e de grupos sociais.
A construção das identidades sociais e das subjetividades.
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE
MÉDICO CLÍNICO GERAL
Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento
e prevenção das doenças cardiovasculares: insuficiência
cardíaca, insuficiência coronariana, arritmias cardíacas, do-
ença reumática, aneurismas da aorta, insuficiência arterial
periférica, tromboses venosas, hipertensão arterial, choque.
Doenças pulmonares: insuficiência respiratória aguda, bron-
quite aguda e crônica, asma, doença pulmonar obstrutiva
crônica, pneumonia, tuberculose, tromboembolismo pulmo-
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nar, pneumopatia intestinal, neoplasias. Doenças do sistema
digestivo: gastrite e úlcera péptica, colicistopatias, diarréia
aguda e crônica, pancreatites, hepatites, insuficiência hepá-
tica, parasitoses intestinais, doenças intestinais inflamatóri-
as, doença diverticular de cólon, tumores de cólon. Doenças
renais: insuficiência renal aguda e crônica, glomerulonefrites,
distúrbios hidroeletrolíticos e do sistema ácido base,
nefrolitíase, infecções urinárias. Doenças metabólicas e do
sistema endócrino: hipovitaminoses, desnutrição, diabetes
mellitus, hipotireoidismo, hipertireoidismo. Doenças da hipófise
e da adrenal. Doenças hematológicas: anemias hipocrônicas,
macroncíticas e homolíticas, anemia aplásica, leucopenia,
púrpuras, distúrbios de coagulação, leucemias e linfomas,
acidentes de transfusão. Doenças reumatológicas:
osteoartrose, doença reumatóide juvenil, gota, lúpus
eritematoso sistêmico, artrite infecciosa, doenças do colágeno.
Doenças neurológicas: coma, cefaléias, epilepsia, acidente
vascular cerebral, meningites, neuropatias periféricas,
encefalopatias. Doenças psiquiátricas: alcoolismo, abstinên-
cia alcoólica, surtos psicóticos, pânico, depressão. Doenças
infecciosas e transmissíveis: sarampo, varicela, rubéola, po-
liomielite, difteria, tétano, coqueluche, raiva, dengue, tubercu-
lose, febre tifoide, hanseníase. Doenças sexualmente
transmissíveis, AIDS, doença de Chagas, esquistossomose,
leichmaniose, lepstopirose, malária, tracoma, estreptococcias,
estafilococcias, doença meningocócica, infecções por
anaeróbicos, toxoplasmose, viroses. Doenças dermatológicas:
escabiose, pediculose, dermatofitoses, eczema, dermatite de
contato,         onicomicoses, infecções bacterianas. Doenças
imunológicas: doença do soro, edema angioneurótico, urticá-
ria, anafiloxia. Doenças ginecológicas: doença inflamatória
pélvica, câncer ginecológico, leucorreias, câncer de mama,
intercorrências no ciclo gravídico. Urgência e emergência.
Imunizações. Atestado Médico.
Referências Bibliográficas:
Cecil Textbook of Medicine, 24rd  edition, 2012, Elsevier
Veronesi R, Focaccia R - Tratado de Infectologia, 4a ed.,
Atheneu
Portaria MS 2488/2011 -  Aprova a Política Nacional de
Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e
normas para a organização da Atenção Básica, para a Estra-
tégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes
Comunitários de Saúde (PACS).
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE
MÉDICO EMERGENCIALISTA
Equilíbrio ácido-básico e hidroeletrolítico. Atendimento inicial
ao politraumatizado. Acesso às vias de respiração. Controle
hemodinâmico. Avaliação neurológica. Atendimento inicial a
queimaduras e afogamentos. Noções de atendimento em
catástrofes. Atendimento ao infarto agudo do miocárdio. Aten-
dimento a arritmias e falência cardíaca. Insuficiência respira-
tória aguda. Atendimento a cetoacidose diabética e coma
hiperosmolar. Medidas iniciais de suporte em intoxicações,
envenenamentos e acidentes por animais peçonhentos. Ates-
tado Médico.
Referências Bibliográficas:
Martins HS, Damasceno, MCT, Awada Sb – Pronto Socorro:
medicina de emergência, 3ª ed, Manole
Cecil Textbook of Medicine, 24rd  edition, 2012, Elsevier
Portaria MS 2048/2002 -  Regulamento Técnico dos Sistemas
Estaduais de Urgência e Emergência
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE
MÉDICO DE ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA
1 - Atenção Básica à Saúde frente às fases do ciclo de vida
(criança e adolescente, adulto e idoso).
1.1 - Promoção à Saúde, frente às fases do ciclo de vida;
1.2 - Planejamento de ações em Saúde frente às fases do ciclo
de vida;
1.3 - Prevenção e monitoramento das doenças prevalentes no
ciclo de vida;
1.4 - Saúde reprodutiva e planejamento familiar;
1.5 - Condições específicas da mulher (pré-natal, puerpério,
prevenção e detecção precoce do câncer ginecológico e
principais síndromes ginecológicas, procriação e trabalho);
1.6 - Aspectos ligados ao atendimento à:
1 - urgências clínicas e cirúrgicas, demanda de eventuais.

2 - Composição e atribuições de uma equipe de saúde da
família.
3 - Trabalho em equipe.
4 - Abordagem familiar.
5 - Diagnóstico e Planejamento Estratégico em Saúde.
6 - Organização dos Serviços Locais de Saúde.
7 - Vigilância em Saúde.
8 - Planejamento e Gestão dos Serviços de Saúde - enfoque
em Saúde da Família.
Referências Bibliográficas:
- Gusso G, Lopes JMC – Tratado de Medicina de Família e
Comunidade – Princípios, Formação e Prática, 2012, SBMF,
Artmed
- Portaria MS 2488/2011 -  Aprova a Política Nacional de
Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e
normas para a organização da Atenção Básica, para a Estra-
tégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes
Comunitários de Saúde (PACS).
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE
MÉDICO PEDIATRA
O recém-nascido (RN): principais características e cuidados
com o recém-nascido de termo e o prematuro, diagnóstico e
tratamento das doenças mais comuns do RN, infecções
congênitas. Crescimento e desenvolvimento do lactente, pré-
escolar e escolar. Atenção integral à criança em idade esco-
lar: assistência individual e ações coletivas de saúde na
creche e na escola. Adolescência: crescimento e desenvolvi-
mento – principais características        e
variabilidade normal, principais problemas de saúde do ado-
lescente. Alimentação: aleitamento materno, orientações ali-
mentares para a criança e para o adolescente. Imunização:
esquema básico, imunização em grupos de risco. Diarréia
aguda e crônica. Aspectos epidemiológicos, diagnóstico e
tratamento. Terapia de reidratação oral. Afecções de vias
aéreas superiores: aspectos epidemiológicos, diagnóstico e
tratamento das principais afecções: rinite, rinossinusite, otite,
faringoamigdalite e laringite. Afecções de vias aéreas inferio-
res: aspectos epidemiológicos, diagnóstico e tratamento das
principais afecções: chiado no peito, asma e pneumonia.
Distrofias: desnutrição, desvitaminoses, anemias carenciais:
aspectos epidemiológicos, diagnóstico e tratamento.
Parasitoses intestinais: aspectos epidemiológicos, diagnósti-
co, tratamento e prevenção. Doenças infecciosas próprias da
infância. AIDS na infância: diagnóstico inicial e cuidados na
Unidade Básica de Saúde. Problemas oftalmológicos mais
comuns na infância. Tuberculose: aspectos epidemiológicos,
manifestações clínicas, diagnóstico e tratamento. Infecção do
trato urinário. Glomerulonefrite aguda. Insuficiência cardíaca
congestiva.  Hipotiroidismo congênito. Diabetes mellitus. Ane-
mias hemolíticas e púrpuras.  Diagnóstico precoce das
neoplasias mais comuns na infância. Convulsões. Meningi-
tes. Artrites e artralgias: principais etiologias e diagnóstico
diferencial
na infância e adolescência. Dores recorrentes: abdominal,
cefaléia e dor  em membros. Adenomegalias e hepatomegalias:
principais etiologias e diagnóstico diferencial na infância e na
adolescência. Dermatopatias mais freqüentes na infância e
na adolescência. Problemas cirúrgicos e ortopédicos mais
comuns na infância e na adolescência. A criança vítima de
maus-tratos: aspectos psicossociais, diagnóstico e conduta.
Acidentes na infância. Aspectos epidemiológicos, diagnósti-
co e conduta nos acidentes mais freqüentes na infância e na
adolescência. Saúde da Criança Brasileira. Alimentação.
Desnutrição. Desidratação. Problemas ortopédicos. Morbidade
e mortalidade infantil. Afecções mais comuns:
infectocontagiosas, cirúrgicas, do aparelho digestivo, ortopé-
dicas, do aparelho respiratório, do aparelho cardiocirculatório,
do aparelho urinário, endocrinológicas, do Sistema Nervoso
Central, dermatológicas.
Referências Bibliográficas:
Marcondes, E - Pediatria Básica, 9ª ed., Sarvier
Veronesi R, Focaccia R - Tratado de Infectologia, 4a ed.,
Atheneu
Portaria MS 2488/2011 -  Aprova a Política Nacional de
Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e
normas para a organização da Atenção Básica, para a Estra-
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tégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes
Comunitários de Saúde (PACS).
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE
MÉDICO PSIQUIATRA
Psicologia médica. Psiquiatria social e comunitária.
Epidemiologia psiquiátrica. Transtornos mentais orgânicos.
Transtornos mentais decorrentes do uso de álcool e drogas.
Esquizofrenia. Transtornos do humor. Transtornos ansiosos.
Transtornos alimentares. Transtornos da personalidade. Trans-
tornos mentais da infância e adolescência. Urgências psiqui-
átricas. Psicofarmacologia. Eletroconvulsoterapia. Noções
psicodinâmicas de funcionamento mental. Modalidades
psicoterápicas e psicodinâmicas. Desenvolvimento psíquico.
Adolescência e conflito emocional. Equipe multidisciplinar e
ambulatoriais. Política e Diretrizes da Saúde Mental - Lei nº
10.216 (Rede Substitutiva).
Referências Bibliográficas:
Gentil Fo V,  Miguel EC, Gattaz WF - Clínica Psiquiátrica, 2011,
Manole
Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders, 4th
Edition, Text Revision (DSM-IV-TR), American Psychiatric
Association
Laranjeira R - Dependência Química, 2011, Artmed
Lei Federal 10.216, 2001
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE
TÉCNICO DE ENFERMAGEM
I-Técnicas desenvolvidas no exercício de enfermagem. -
Noções de farmacologia e preparo de medicamentos.II –
Assistência de Enfermagem à Saúde da Mulher. -Políticas
públicas e a atenção integral à saúde da mulher no Brasil;-
Intervenção de enfermagem na prevenção e reabilitação do
câncer de mama e ginecológico;-Assistência de enfermagem
à mulher no ciclo gravídico-puerperal: o pré-natal, parto e
puerpério;-Assistência de enfermagem às principais afecções
ginecológicas;  -Assistência   humanizada na    gestação;-
DST/Aids em mulheres e gênero;-Redução da mortalidade
materna: estratégias voltadas para a maternidade segura;-
Saúde reprodutiva e contracepção no Brasil;-Aleitamento
materno.III - Assistência de Enfermagem à Saúde da Criança
e do Adolescente. -Políticas públicas de atenção à saúde da
criança e do adolescente;-Assistência de enfermagem ao
recém-nascido (RN) a termo e pré-termo;-Crescimento e
desenvolvimento da criança e do adolescente;-Alimentação
saudável e prevenção de sobrepeso e obesidade infanto
juvenil;-Princípios norteadores do cuidado na saúde da crian-
ça e do adolescente: ações intersetoriais, acesso, acolhimen-
to, responsabilização, assistência integral e resolutiva, eqüi-
dade, atuação em equipe, promoção da saúde, participação
da família e avaliação;-Assistência de enfermagem nas prin-
cipais doenças prevalentes na infância e adolescência;-Imu-
nização básica na infância e adolescência;-Os direitos da
criança e do adolescente no Brasil: Estatuto da Criança e do
Adolescente;-Combate à desnutrição e às anemias carenciais;-
Medidas de proteção na infância e adolescência: maus tratos,
violência, drogas, acidentes, gravidez, DST/Aids.IV - Assis-
tência de Enfermagem à Saúde do Adulto. -Assistência de
enfermagem a pacientes com afecções cárdio-vasculares; -
Assistência de enfermagem a pacientes com Hipertensão
Arterial e Diabetes Mellitus;-Assistência de enfermagem a
pacientes com afecção neurológicas;- Assistência de enfer-
magem a pacientes com transtorno psiquiátrico;-Assistência
de enfermagem a pacientes com afecções do trato respirató-
rio;-Assistência de enfermagem a pacientes com tuberculose,
hanseníase, DST/Aids/HIV;-Imunização básica do indivíduo
adulto.V - Assistência de Enfermagem à Saúde do Idoso.-
Imunização do idoso;-Interconsultas para portadores de do-
enças crônico-degenerativas, em especial: DM, HA e quadros
demenciais;-Avaliação das condições e necessidades do
idoso acamado;-Orientações ao cuidador de idosos
acamados.VI - Ética profissional-Código de ética de enferma-
gem;-Legislação do exercício profissional;-Sistemas COFEN/
CORENVII - Vigilância em Saúde- Assistência de enferma-
gem no controle das doenças transmissíveis e de notificação
compulsória;-Sistemas de informação em vigilância
epidemiológica;-Ações preventivas individuais e coletivas das
doenças transmissíveis de notificação compulsória;-

Imunização;VIII - Assistência de Enfermagem  em  Urgências
e Emergências Clínicas, Cirúrgicas e Traumáticas.-Políticas
de Atenção às Urgências e Emergências - Centrais de
Regulação Médica, SAMU 192 e UPA.IX - Processamento de
Artigos e Superfícies.-Limpeza, desinfecção e esterilização
de materiais: princípios, técnicas e etapas do processo;-Uso
de Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva - EPI e
EPC X - Educação em Saúde-Educação permanente-Ações
de educação em saúde na assistência de enfermagem na
família, unidade de saúde e comunidade.XI - Assistência de
Enfermagem domiciliar.-Principais aspectos do cuidado ao
paciente acamado;-Assistência de enfermagem no domicílio:
humanização e apoio ao cuidador;-Oxigenoterapia no domicí-
lio;-Curativos;-Cateteres.
Referências Bibliográficas:
SÃO PAULO, Secretaria de Estado. Coordenadoria do Con-
trole de Doenças, centro de Vigilância epidemiológica “Prof.
Alexandre Vranjac”. Norma técnica do programa de imuniza-
ção/brigina Kemps e et. Al - São Paulo: CVE, 2008.
-MANUAL DO TÉCNICO EM ENFERMAGEM, 9º Edição -
2010.
-CALDUS, C. P. - A Saúde do Idoso - A Arte de Cuidar.
-FREIRE, E. - Trauma - A doença do século, Editora Atheneu.
- POTTER, P. A.; PERRY, A. G. - Fundamentos de Enferma-
gem, 2009.
-POTTER, P. A.; PERRY, A. G. - Guia Completo de Procedi-
mentos e Competências de Enfermagem, 7ª edição, 2012.
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE
MÉDICO VETERINÁRIO
Análise da situação de saúde no Brasil. Evolução da concep-
ção do processo saúde/doença. Vigilância em saúde e
ambiental, conceitos e princípios. Importância da atuação da
Medicina Veterinária na Saúde Pública. Vigilância em saúde:
zoonoses. Zoonoses: conceitos, classificação, importância
em Saúde Pública. Raiva Humana e Animal como problema
de Saúde Pública. Epidemiologia e Vigilância epidemiológica:
princípios, tipos de estudos epidemiológicos, sistema de
notificação e de vigilância, técnicas para estudo e intervenção
em endemias e epidemias, manejo dos indicadores de morta-
lidade e morbidade e uso de técnicas de vigilância para
controle de agravos de naturezas diversas. Planejamento e
programação local de saúde - distrito sanitário e enfoque
estratégico. Epidemiologia descritiva: indicadores de
morbimortalidade, índice endêmico, séries cronológicas; es-
timativa de população, controle de raiva urbana.
Epidemiologia, diagnóstico, manejo, profilaxia e controle de
zoonoses: Raiva, Dengue, Leptospirose, Hantavirose,
Toxoplasmose, Leishmaniose Cutânea, Leishmaniose Visceral
(LVA), Febre Amarela, Tuberculose, Brucelose, Doença
de Chagas, Cisticercose, Hidatidose, Tétano, Encefalomielite,
Esquistossomose, Febre Maculosa. Doenças de notificação
obrigatória. Imunização de animais, formas de imunidade
(soros e vacinas). Programa de Controle de Populações de
Cães e Gatos. Biologia e manejo de Quirópteros em Áreas
Urbanas e Rurais. Biologia e Controle de Roedores. Biologia
e Controle de Vetores. Biologia e Controle de Escorpionídeos.
Biologia e Controle de Aracnídeos. Noções de saneamento:
tratamento e abastecimento de água, esgotamento sanitário,
coleta e destinação   de   resíduos        sólidos, drenagem de
águas pluviais, saneamento como instrumento de controle de
endemias. Inspeção industrial e sanitária de produtos de
origem animal: Boas Práticas de Fabricação - BPF, Procedi-
mento Padrão de Higiene Operacional - PPOH e Análise de
Perigos e Pontos Críticos de Controle - APPCC. Análises
microbiológicas e físico-químicas de produtos de origem
animal. Resíduos e contaminantes em produtos de origem
animal. Identidade e qualidade de produtos de origem animal.
Tecnologia de produtos de origem animal. Doenças transmi-
tidas por alimentos. Análise de risco e bioestatística. Noções
básicas de biossegurança. Código de Ética do Médico-Vete-
rinário e condições de funcionamento de estabelecimentos
veterinários.
Referências Bibliográficas:
PEREIRA, M. G. Epidemiologia Teoria e Prática. Ed Guanabara
Koogan, 2003.
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RESOLUÇÃO Nº 03
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2013

Projeto de Resolução nº 04/13
Autoria da Mesa da Câmara Municipal

AUTORIZA A CELEBRAÇÃO DE ACORDO DE COOPERA-
ÇÃO TÉCNICA PARA UTILIZAÇÃO DE SISTEMA ELETRÔ-
NICO DE LICITAÇÕES ENTRE ESTA CÂMARA MUNICI-
PAL E O BANCO DO BRASIL S.A.
Faço saber que a Câmara Municipal de Ribeirão Preto apro-
vou e eu, Cícero Gomes da Silva, Presidente, promulgo a se-
guinte Resolução:
Artigo 1º - Fica autorizada a celebração de acordo de coope-
ração técnica para utilização de sistema eletrônico de licita-
ções entre esta Câmara Municipal e o Banco do Brasil S.A.,
nos termos da minuta contratual anexa, que passa a fazer
parte integrante desta resolução.
Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta reso-
lução correrão por conta da dotação própria do vigente orça-
mento da Câmara Municipal.
Artigo 3º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

CÍCERO GOMES DA SILVA
Presidente

Publicada na Diretoria Administrativa da Secretaria da Câ-
mara Municipal de Ribeirão Preto, aos 15 de fevereiro de 2013.

ANTÔNIO CARLOS DE SOUZA RIZZI
Diretor Administrativo

LICENÇA PRÉVIA DE OPERAÇÃO
A Empresa V&M Festuccia Transportes e Terraplanagem
Ltda., torna público que recebeu da Secretaria Municipal do
Meio Ambiente, através do Processo nº 02.2012.05457-6, a
Licença Prévia de Operação nº 159/2012 para a atividade de
Transporte de Resíduos da Construção Civil com Caminhão
Basculante, no endereço Rua Adhemar Ferreira da Silva,
450 - Bonfim Paulista, município de Ribeirão Preto - SP.

LICENÇA PRÉVIA DE INSTALAÇÃO
E DE OPERAÇÃO

A empresa Guardian DX Uniformes e Equipamentos de Pro-
teção Ltda-ME, torna público que solicitou junto a Secretaria
Municipal do Meio Ambiente, através do Processo nº 02.2012.
058734-0, a Licença Prévia, de Instalação e/ou de Operação
para a atividade de Comércio e Fabricação de Equipamen-
tos, Roupas e Acessórios para uso Profissional e de Segu-
rança do Trabalho (EPI - Equipamentos de Proteção Indivi-
dual), Confecção de Artigos do Vestuário e Complementos
em Geral, no endereço da Rua Luiz Roberto Mesquita Leão
nº 50 - Independência - 14076-408 no município de Ribeirão
Preto - SP.
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volumes. 2001.
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